
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

SECRETARIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA 

 

17ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª 

LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 

EM: 17.04.2018  

INÍCIO: 15 horas 

 

PRESIDENTE: SR. MAURÃO DE CARVALHO 

            SR. JESUÍNO BOABAID 

            SR. EZEQUIEL JUNIOR 

 

SECRETÁRIO: SR. LEBRÃO 

 

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Havendo número 

legal, invocando a proteção de Deus e em nome do povo 

rondoniense, declaro aberta a 17ª Sessão Ordinária da 4ª 

Sessão Legislativa Ordinária da 9ª Legislatura da 

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.  

Solicito ao Senhor Secretário que proceda à leitura da 

ata da Sessão Ordinária anterior. 



 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) - Procede a leitura da 

ata da Sessão Ordinária anterior. 

 

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) - Em discussão a 

ata que acaba de ser lida. Não havendo observação dou-a por 

aprovada. Solicito ao Senhor Secretário que proceda à 

leitura do Expediente recebido. 

 

O SR. LEBRÃO (1º Secretário) - Procede a leitura do 

expediente recebido: 

 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

 

01 – Mensagem nº 62/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei Complementar que “Altera a Lei Complementar 

nº 944, de 25 de abril de 2017, e acrescenta item 49 na 

Tabela de Especificação das Fontes/Destinações e Recursos 

do § 9º do artigo 5º da Lei nº 4.112, de 17 de julho de 

2017”.  

02 – Mensagem nº 63/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a abrir 

Crédito Suplementar por Superávit Financeiro, até o 

montante de R$ 10.902.720,61, em favor das Unidades 

Orçamentárias: Defensoria Pública do Estado de Rondônia – 

DPE e Fundo Especial da Defensoria Pública do Estado de 

Rondônia – FUNDEP”. 

03 – Mensagem nº 64/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a abrir 



Crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação, até o 

montante de R$ 1.854.258,02, em favor da Unidade 

Orçamentária: Superintendência Estadual de Desenvolvimento 

Econômico e Infraestrutura – SEDI”. 

04 – Mensagem nº 65/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a abrir 

Crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação, até o 

montante de R$ 250.000,00, em favor da Unidade 

Orçamentária: Defensoria Pública do Estado de Rondônia – 

DPE”. 

05 – Mensagem nº 66/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Dispõe sobre as Diretrizes para a 

elaboração da Lei Orçamentária de 2019”. 

06 – Mensagem nº 67/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a abrir 

Crédito Adicional Suplementar por Anulação, até o montante 

de R$ 3.000.000,00, em favor da Unidade Orçamentária: 

Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania – 

SESDEC”. 

07 – Mensagem nº 68/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a abrir 

Crédito Adicional Suplementar por Anulação, até o montante 

de R$ 48.513.029,43, em favor das Unidades Orçamentárias: 

SUGESP, SESDEC, SEJUCEL, FES e SEAS”. 

08 – Mensagem nº 69/2018 – Poder Executivo, retirando de 

tramitação o Projeto de Lei Complementar que “Altera e 

acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 61, de 21 de 

julho de 1.992, que ‘Dispõe sobre mecanismos e instrumentos 

relativos à Política de Incentivos ao Desenvolvimento do 

Estado de Rondônia, e dá outras providências’”. 



09 – Mensagem nº 70/2018 – Poder Executivo, encaminhando 

Projeto de Lei que “Altera o artigo 3º da Lei nº 4.252, de 

10 de abril de 2018, que ‘Acrescenta e altera dispositivos 

da Lei nº 1.638, de 8 de junho de 2006, que ‘Dispõe sobre a 

reestruturação e reorganização do Plano de Carreira, Cargos 

e Remuneração dos Servidores do Departamento Estadual de 

Trânsito – DETRAN/RO e dá outras providências”, e da Lei nº 

2.410, de 18 de fevereiro de 2011, que ‘Dispõe sobre as 

Tabelas de Vencimentos e cria cargos de provimento efetivo, 

no âmbito do Departamento Estadual de Trânsito – 

DETRAN/RO’”. 

10 – Ofício nº 83/2018 – DITEL, encaminhando resposta ao 

Requerimento nº 1528/18, de autoria do Senhor Deputado 

Luizinho Goebel. 

11 – Ofícios nºs 86, 84, 79, 75, 74, 73, 72, 70, 69, 68, 64 

e 63 – DITEL, encaminhando respostas aos Requerimentos nºs 

1548, 1538, 1557, 1546, 1539, 1549, 1550, 1551, 1547, 1545, 

1559 e 1558/18, de autoria do Senhor Deputado Jesuíno 

Boabaid. 

12 – Ofício nº 81/2018 – DITEL, encaminhando resposta ao 

Requerimento nº 1517/18, de autoria do Deputado Adelino 

Follador. 

13 – Ofício nº 62/2018 – DITEL, encaminhando resposta ao 

Requerimento nº 1535/18, de autoria do Senhor Deputado Dr. 

Neidson. 

14 – Ofícios nºs 76, 77, 78 e 87/2018 – DITEL, encaminhando 

respostas aos Requerimentos nºs 1529, 1531, 1530 e 1531/18, 

de autoria da Comissão de Saúde, Previdência e Assistência 

Social. 

15 – Ofício nº 80/2018 – DITEL, encaminhando resposta ao 

Requerimento nº 1560/18, de autoria do Coletivo. 



16 – Ofício nº 82/2018 – DITEL, encaminhando resposta a 

Indicação Parlamentar nº 4902/18, de autoria do Senhor 

Deputado Luizinho Goebel. 

17 – Ofício nº 85/2018 – DITEL, encaminhando resposta a 

Indicação Parlamentar nº 4939/18, de autoria do Senhor 

Deputado Maurão de Carvalho. 

18 – Ofício nº 71/2018 – DITEL, encaminhando resposta a 

Indicação Parlamentar nº4992/18, de autoria do Senhor 

Deputado Edson Martins. 

19 – Ofícios nºs 61 e 66/2018 – DITEL, encaminhando 

respostas as Indicações Parlamentares nºs 4969 e 4972/18, 

de autoria do Senhor Deputado Dr. Neidson. 

20 – Ofício nº 60/2018 – DITEL, encaminhando resposta a 

Indicação Parlamentar nº 4114/17, de autoria do Senhor 

Deputado Laerte Gomes. 

21 – Ofício nº 894/2018 – DER, encaminhando resposta a 

Indicação Parlamentar nº 4973/18, de autoria do Senhor 

Deputado Anderson do SINGEPERON. 

22 – Ofício nº 5583/2018 – Supremo Tribunal Federal, 

encaminhando Ação Direta de Inconstitucionalidade com 

pedido de Medida Cautelar em face da Lei nº 3.213/2013, 

objeto da ADIN nº 5.077.  

23 – Ofício nº 290/2018 – Tribunal de Justiça do Estado, 

informando da denegação do Mandado de Segurança referente à 

escolha de nome para compor o Comitê Estadual para 

Prevenção e Combate à Tortura - CEPCT/RO. 

 24 – Ofício nº 016/2018 – Associação de Crédito Cidadão de 

Rondônia/ Banco do Povo, encaminhando Relatório anual de 

Atividades, referente ao exercício de 2017/2018 da 

ACRECID/Banco do Povo. 



25 – Ofício nº 191/2018 – SINTERO, encaminhando 

agradecimento pelo empenho prestado no sentido de mediar e 

dispor de recursos necessários, para que as negociações do 

Estado fossem garantidas, aos profissionais em educação.  

26 – Ofício nº 00086/2018 – BNDES, comunicando que foram 

liberados os recursos financeiros para o Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado de Rondônia. 

27 – Memorando nº 176/2018 – Gabinete do Deputado Jesuíno 

Boabaid, encaminhando Requerimento Administrativo a 

Comissão de Direitos Humanos. 

28 – Requerimento do Senhor Deputado Edson Martins, 

justificando ausência na Sessão Ordinária do dia 04 de 

abril de 2018. 

29 – Requerimento do Senhor Deputado Aélcio da TV, 

justificando ausência nas Sessões Ordinárias dos dias 17 e 

18 de abril de 2018. 

30 - Comunicado nº AL004209/2018– Ministério da Educação, 

informando a liberação de recursos financeiros destinados a 

garantir a execução de programas do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação. 

 

Lido o Expediente, senhor Presidente. 

 

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Lido o 

Expediente. Passamos as Breves Comunicações. Com a palavra 

pelo prazo de cinco minutos sem aparte o Deputado Ezequiel 

Junior.  

 



O SR. EZEQUIEL JUNIOR – Senhor Presidente, Senhores 

Deputados, público aqui presente, população que nos assiste 

através da internet, através da TV ALE. Presidente, o 

assunto que me traz aqui nesta tarde é quanto a um tema que 

foi amplamente debatido aqui nesta Casa de Leis, acerca de 

duas semanas, que é quanto a um Decreto do Poder Executivo 

criando e ampliando algumas reservas extrativistas no 

Estado de Rondônia, ao todo onze. Aquele Decreto tão 

polêmico, que trouxe tanta insegurança em algumas regiões 

principalmente do Vale do Jamari, Região de Cujubim, Região 

de Calam. E esta Casa, sabiamente ouvindo o clamor de 

proprietários rurais dessa região, aprovou um Projeto de 

Lei Complementar que sustou os efeitos desse Decreto. 

Ocorre que, é sabido que o Governo do Estado, o Poder 

Executivo estadual entrou com Ação Direta de 

Inconstitucionalidade para manter a criação dessas reservas 

extrativistas, e eu e acredito que demais parlamentares vem 

sendo cobrados nos últimos dias por proprietários que estão 

preocupados com o que pode acontecer nos próximos dias 

porque a Justiça do Estado vai julgar essa Ação Direta de 

Inconstitucionalidade e muitos proprietários vão perder 

sonhos, investimentos, perder as suas propriedades. Sabemos 

que o Governo do Estado a partir do momento que impetra, 

que entra com uma ADIN – Ação Direta de 

Inconstitucionalidade não pode fazer a retirada dessa ação, 

mas o Governo pode preparar também um decreto fazendo, 

propondo algumas alterações. Porque, Presidente, este 

Estado será incendiado, podemos dizer assim, se for mantida 

essa decisão dessa criação dessas 11 reservas. 

 

 O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Deputado 

Ezequiel. 

 



 O SR. EZEQUIEL JUNIOR – Sim presidente. 

 

 O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Deputado 

Ezequiel, essas 11 reservas que V.Exª está falando a bem da 

verdade foi um projeto muito discutido e debatido nesta 

Casa, como V.Exª falou que ouviu o clamor das pessoas que 

nem todas descobriram que a reserva estava sendo criada em 

cima das suas propriedades, mas parte delas, principalmente 

lá de seu município de Machadinho, de Cujubim, aqui próximo 

a Abunã, depois de Jaci-Paraná e outras reservas que as 

outras famílias nem ficaram sabendo, as que primeiro 

ficaram sabendo vieram aqui, o Prefeito Pedro de Cujubim 

agora há pouco estava no gabinete e até pedi que ele viesse 

para o plenário que nós íamos abordar este assunto, não foi 

combinado, V.Exª nem estava sabendo e primeiro já vem 

abordar esse assunto na tribuna. Então só para comunicar 

hoje pela manhã já chegou o pedido de ADIN, o Governo, o 

ex-governador Confúcio entrou pedindo para suspender 

alegando inconstitucionalidade no projeto do decreto que 

nós fizemos suspendendo, sustando o decreto do governador, 

então ele entrou com ADIN alegando inconstitucionalidade e 

já tem até o relator, o relator é o Desembargador Dr. 

Renato Mimessi, e agora há pouco estava conversando com o 

Deputado Lebrão que estava acompanhando e falando com o 

Prefeito de Cujubim, o Deputado Alex também do meu lado 

falando da preocupação deste decreto que hoje está aí com 

pedido de suspensão alegando inconstitucionalidade no 

decreto que nós revogamos sustando o decreto do governador. 

E agora há pouco nós recebemos o pessoal do Rio Pardo, o 

pessoal também preocupado justamente que se derrubar o 

nosso decreto que vai virar uma revolução, uma revolução 

hoje nessas áreas onde são atingidas com esse decreto. 

Então eu quero aqui parabenizar pelo seu discurso, pela sua 



preocupação e chamar a atenção de toda esta Casa. Nós neste 

momento estamos preparando a defesa, o Deputado Alex agora 

há pouco estava falando que o procurador, o advogado dele 

também do gabinete que conhece bem essa tese vai ajudar a 

preparar essa defesa e nós vamos somar, Deputado Ribamar, 

esta defesa e vou até o Desembargador Renato Mimessi e vou 

expor, vou expor a situação dessas famílias hoje 

proprietárias. Agora há pouco eu vi, o Prefeito de Cujubim 

mostrou um áudio de um dos proprietários de uma propriedade 

dessas, não sei se é sítio ou fazenda, mas ele alegando que 

a preocupação, pedindo ao prefeito que socorresse aqui na 

Assembleia ou onde tivesse que correr atrás para não deixar 

derrubar essa lei porque criou uma reserva em cima da 

propriedade dele que tem escritura pública e tudo que ele 

tem está lá dentro. Ele falou assim ‘se eu perder o que eu 

tenho aqui eu tenho que sumir daqui de Cujubim, eu tenho 

que ir embora’. 

 

 O SR. RIBAMAR ARAÚJO – Não é só ir embora não, e as 

consequências depois? 

 

 O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Não é Ribamar? 

Então esse é um dos que estavam falando através de um áudio 

que mandou para o prefeito, e outros que estão mandando que 

estão com esta preocupação, hoje. Que são pessoas que estão 

há mais de 100 anos. Não é tempo curto, não. Pessoas que 

moram aqui próximo a Abunã, essas famílias que estão aqui, 

morando, que são donos destas propriedades, são terras de 

herança que vieram dos seus avós, dos seus bisavôs, que são 

documentadas, escrituradas. Patrimônio da família, da 

família produtiva, família que produz família que faz o 

Estado de Rondônia produzir. E aqui, Deputado Ezequiel, 



hoje conversando com Jornalista, e ele ainda estava assim 

fazendo uma defesa e colocando, dando um exemplo do 

Município de Guajará-Mirim. O Município de Guajará-Mirim 

tem 93% de Reservas, hoje é um município dos mais pobres, 

mais prejudicados prejudicado porque não produz.  

 

O SR. RIBAMAR ARAÚJO – Não é só pobre não, é o 

município que não sai do chão, só decai. Só. 

 

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Só. 93%, 

deputado Ribamar, tem de Reservas. Os municípios que estão 

bem hoje são os municípios que tem produção agrícola. São 

municípios que produzem. Se o estado de Rondônia está bem 

hoje é graças ao produtor, ao setor produtivo, é esta que 

tem sido a mola mestra do nosso equilíbrio, da nossa 

receita. No momento de crise e o estado cresceu. Graças a 

quem produz, graças ao setor produtivo. Agora nós vemos 

aqui aceitarmos o Governador, criarmos 11 Reservas no nosso 

estado, jamais vãos aceitar. Semana passada na seta feira 

eu tive com o Governador, com o senador Raupp e a Deputada 

Marinha, o Deputado Garçon, nós estivemos no Ministério do 

Meio Ambiente. De repente nós fomos lá para ver a situação 

dos servidores, dos Policiais que saíram da Folha, que são 

os Policiais Federais, Policiais aposentados que pediram 

uma audiência e a gente marcou com a Carmem Lúcia e os 

Ministros do Supremo. Estava o Toffoli Dias, estava a 

Gleici, estava o Gilmar Mendes. E nós fomos para esta 

Audiência, mas aí sobrou um tempo na agenda, o Senador 

marcou mais algumas Audiências e aí de repente estava na 

pauta nossa para falar com o Ministro do Meio Ambiente.E 

aí, eu ia no carro ainda falei: poxa, mas será que eu não 

estou indo no lugar errado, não, ir lá no Ministério do 



Meio Ambiente. Poxa, nós derrubamos 11 decretos. Daqui a 

pouco este cara vai querer falar alguma coisa comigo. Eu 

falei: ‘ah, mas não tem o que correr, não tem o que temer’. 

Aí, Deputado Ribamar, fomos lá. De repente o Governador 

falou, o Senador falou, a Deputada Marinha falou, o 

Deputado Garçom falou, os outros todos falaram e eu fiquei 

por último. Falei: vamos ver se eles vão me enxergar aqui. 

Aí dali a pouco um dos técnicos ambientalistas, falou: é 

Senhor. Presidente, o Senhor é um dos autores lá do Projeto 

que derrubou os 11 Decretos do Governo criando as Reservas, 

o mundo todo elogiou o Governador por criar 11 Reservas. 

Aí, a Assembleia Legislativa vai e derruba estes decretos. 

Oxa! Isso é muito ruim. Ficou com a imagem muito ruim.Aí a 

Marinha Raupp nem esperou já deu uma para cima dele, já foi 

para cima com tudo. Aí eu olhei para ele e falei assim: é, 

o mundo todo deveria estar olhando para as nossas Reservas, 

mas deveria investir nas nossas Reservas para que nós 

pudéssemos cuidar delas. Nós ficarmos só olhando para a 

mata lá o que nós iríamos comer? O que nós iríamos 

produzir? Se o nosso Estado hoje é um estado produtivo 

graças é a terra fértil e aquelas pessoas que tiveram 

coragem de vir para Rondônia para desmatar, para vir para 

Rondônia para produzir. Se no momento de crise que o país 

passa Rondônia continuou crescendo. Graças ao setor 

produtivo. Agora aceitar o Governador criar uma Reserva, 

criar uma Reserva, Deputado Lebrão, sem discutir com esta 

Casa? Em cima do setor produtivo? Em cima de quem produz e 

quer ter a sua propriedade? Quem tem o Título Definitivo da 

sua propriedade, quem tem a sua escritura pública? Jamais 

nós iríamos aceitar. E foi por unanimidade dos 24 deputados 

votaram, e se tiver outro projeto como este, lá não vai ter 

mais, nós vamos derrubar. Não vamos aceitar o mundo todo 

estar elogiando o Meio Ambiente e o povo de Rondônia sem 

poder trabalhar.Nós estamos aqui porque viemos de outros 



estados para produzir. Viemos para Rondônia crendo que era 

o Estado de terra fértil. Crendo que viemos para cá que se 

não abrisse a sua propriedade você não teria direito no 

lote. Tinha que abrir para ter o direito na sua terra. Se 

você chegasse lá não tivesse nada desmatado você não era 

dono de fato da sua propriedade. Nós viemos com este 

pensamento, com esta mentalidade. Agora aceitar 

ambientalistas do mundo todo querer vir mandar em Rondônia, 

isso nós não aceitamos lá na Assembleia Legislativa. Foi 

isso que eu disse aos técnicos ambientalistas da Secretaria 

do Meio Ambiente, e por final o próprio Ministro concordou 

e falou assim: “está certo, Deputado Maurão, se quer 

preservar tem que fazer investimento”, se essas ONGs estão 

reunidas que são dos países mais ricos do mundo que arrume 

recurso para investir nas nossas matas para que a gente 

possa preservar. Agora, cuidarmos de matas aqui, preservar 

e não poder produzir; não poder abrir uma capoeira, uma 

pastagem, não poder fazer nada, não foi para isso que nós 

viemos para Rondônia e muito mais aceitar o Governo do 

Estado vir criar reservas em cima de propriedade, como 

lavoura de café, por exemplo, em Alta Floresta é uma das 

terras mais férteis, mais caras que produz os melhores 

cafés. Aceitar, criar reservas em cima de áreas que são de 

pastagens, áreas que têm soja, isso à Assembleia 

Legislativa de Rondônia jamais vai aceitar e, portanto, 

estamos aqui debatendo e contestando. E vamos justificar 

muito bem para o Judiciário, para o Desembargador relator 

Renato Mimessipara que ele possa entender que a Assembleia 

Legislativa está certa. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR - Deputado Lebrão. 

 



O SR. LEBRÃO – Quero por Questão de Ordem agradecer, 

Presidente, eu acho que esse tema é um tema que tem que ser 

muito debatido. Parabenizar só Deputado Ezequiel Junior que 

vem mais uma vez para discutir a criação dessas reservas 

que lamentavelmente prejudica acentuadamente o Estado de 

Rondônia. Eu entendo que, há alguns anos, quando foi 

inaugurado o Planafloro, cometeram um crime gravíssimo 

contra o Estado de Rondônia na criação dessas reservas que 

já existem, somente de Costa Marques a Guajará-Mirim são 

quase 7 milhões de hectares, Deputado Maurão, não é 

possível aceitar uma situação dessa calado. E agora o que é 

pior, ainda mais a criação dessas reservas que vem assolar 

ainda muito mais o setor produtivo do Estado de Rondônia. 

Eu entendo que o Poder Judiciário, Deputado Ezequiel, eles 

vão olhar com outros olhos a questão dessa ADIN. Porque em 

primeiro lugar, não é inconstitucional hoje a sustação do 

decreto da criação dessas reservas que foi feito por essa 

Casa de Leis. É direito de todos os deputados que ocupam 

assento nesta casa e que representam a totalidade da 

população do Estado de Rondônia. E a votação aqui foi 

unânime, todos os deputados que estavam no plenário 

voltaram favoráveis à sustação da criação dessas reservas. 

Então, nós precisamos ficar atentos, e ainda tem mais, essa 

aproximação que ninguém sabe se é a terceira aproximação ou 

se é um aperfeiçoamento da segunda aproximação 

socioeconômica e ecológica, nós temos a responsabilidade de 

corrigir tudo aquilo que está errado e que aconteceu no 

Planafloro. Lugares hoje antropizados que já estão sendo 

ocupados pela população do Estado de Rondônia e que 

lamentavelmente hoje querem tirar as pessoas que estão 

produzindo nessas áreas. Nós não podemos aceitar de maneira 

alguma que isso aconteça. E eu quero deixar um alerta 

registrado nesta Casa, se acontecer hoje a derrubada do 

projeto da sustação desse decreto da criação das reservas 



do Estado de Rondônia, o senhor pode ter certeza Deputado, 

vai haver derramamento de sangue no Estado de Rondônia. Eu 

acho que já esqueceram o que aconteceu; do massacre de 

Corumbiara, estão querendo mais uma vez que volte o Estado 

de Rondônia ser manchete em nível mundial por tudo aquilo 

que pode acontecer. Hoje existem muitas reclamações, 

Deputado Ezequiel, da época da ditadura militar, o maior 

assentamento criado no mundo foi exatamente o Estado de 

Rondônia. Nós viemos para cá assim como disse o Deputado 

Maurão, para poder fazer integração dessa região. E hoje 

quando um civil assume o poder eles querem fazer gente 

retomar o caminho de volta. Para onde vão, Deputado Maurão, 

essas famílias que já estão há muitos anos produzindo 

dentro do Estado de Rondônia e que hoje estão sendo 

hostilizadas por um governo que não teve a responsabilidade 

nem ao menos de discutir com essa Casa para saber onde 

poderia se efetivar uma reserva ou não. Eu quero dizer que 

somente na minha região, foi a reserva lá do Limoeiro, o 

Parque Serra dos Reis, a reserva Ilha das Flores que é um 

setor produtivo, fazenda Pau D'Óleo que é uma fazenda já do 

governo do Estado, que é o maior rebanho de búfalo da 

América Latina de uma maneira geral, entendeu. E que é uma 

fazenda que não é reserva, pertence ao Estado, que serve 

para fazer a permuta como, por exemplo, com a região de 

Minas Novas, a própria Ilha das Flores não é diferente e 

que lamentavelmente cria-se uma reserva, aleatoriamente sem 

ter hoje a participação da Assembleia Legislativa, que são 

aqueles que representam a população do Estado, em todos os 

setores do Estado de uma maneira geral. Então, Deputado 

Maurão, primeiramente quero parabenizar Vossa Excelência 

que já fez essa defesa lá em Brasília e fazer um alerta aos 

Deputados: vamos endurecer. Eu entendo que nós temos 

condições de endurecer aqui e fazer com que o Estado de 

Rondônia e o setor produtivo seja respeitado da maneira que 



tanto merece e que tanto precisa. Parabéns pelo seu 

pronunciamento.  

 

 O SR. EZEQUIEL JUNIOR – É importante, eu já vou abrir 

aqui para o Deputado Alex, Deputado Ribamar, na ordem aqui, 

depois o Deputado Adelino. É importante, Presidente, os 

produtores rurais deste Estado, a população deste Estado 

saber que esta Casa não está dormindo, que essa é uma 

questão fechada por unanimidade aqui, pelos parlamentares 

que compõem esta Casa de Leis. Eu quero aqui parabenizar o 

nosso Presidente, porque ele tem liderado esse movimento. 

Ele tem se colocado à disposição para encabeçar esse 

movimento em defesa de quem acredita em regiões distantes, 

como a região do soldado da borracha, lá na divisa, 

Cujubim/Porto Velho; Reserva Rio Machado, que foi ampliada, 

que poderá causar inúmeros prejuízos, muita tristeza na 

população dessa região. Parabéns, Presidente. Nos honra 

muito saber que o senhor está irmanado conosco nessa luta 

em defesa de quem acredita neste Estado aqui. E que a 

população possa entender que esta Casa aqui está fazendo a 

parte dela, que nós não concordamos com esses Decretos que 

são criados por ambientalistas entre quatro paredes, ao 

conforto de belas poltronas e de ar condicionado, querendo 

destruir sonhos de quem ainda acredita neste Estado. 

Deputado Alex Redano. 

 

 O SR. ALEX REDANO – Deputado... 

 

 O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Deputado Alex, 

só para pedir uma complementação aqui. A minha assessoria 

acabou de chegar aqui, que entraram também com uma ADIN 

contra também o Projeto de Lei que nós fizemos proibindo o 



Governo do Estado criar Reserva com Decreto. Que agora, com 

a Lei que nós fizemos aqui, de autoria desta Casa, todos os 

projetos, a lei que for para criar Reserva precisa passar 

por esta Casa, não pode ser mais com Decreto, através de 

Decreto. Também entrou com a inconstitucionalidade, pedindo 

para suspender a lei que tira o direito do governo criar 

Reserva com Decreto.  

 

 O SR. EZEQUIEL JUNIOR – O governo pode tirar o direito 

do cidadão através de um Decreto, sem passar por esta Casa, 

sem ouvir a população que é prejudicada. Nós temos 

realmente, Deputado Lebrão, que endurecer, que fechar 

questão nisso aí. Deputado Alex. 

 

 O SR. ALEX REDANO – Deputado Ezequiel Junior, parabéns 

pelo seu pronunciamento, pela sua posição. Parabenizar o 

Presidente da Casa e os demais Deputados que estão 

engajados nesta luta, que é a vontade de todos, e falar da 

infelicidade desses atos governamentais. A primeira coisa, 

Deputado Ezequiel, foi criado, a tentativa de criação das 

Reservas sem alguns requisitos básicos para a criação de 

uma Reserva. Não foi feita Audiência Pública, no orçamento 

do Estado não existe previsão financeira para indenização 

da comunidade que reside e esse murmurinho já vem de algum 

tempo nessa criação da Reserva. Tive algumas reuniões com a 

comunidade do Umirizal, e na ocasião marcaram uma reunião 

lá, que seria uma Audiência Pública. A equipe minha, meu 

advogado, foram nessa reunião, que não era reunião 

coisíssima nenhuma. Uma empresa com dois representantes 

apenas, tentando reunir a comunidade e não teve discussão, 

não teve Audiência, não teve reunião, isso no Umirizal. 

Agora, pode perguntar para todas as demais Reservas, nunca 

houve uma reunião. Nunca houve sequer uma visita. Está 



presente aqui o Prefeito Pedro, de Cujubim; nosso amigo 

Clailton; nosso amigo Zoca, que estão preocupados com a 

situação da Reserva Soldado da Borracha. Hoje, a nossa lei 

está em vigor. O Desembargador Renato não concedeu a 

liminar pedida, que é um pedido do governo. E nós 

estivemos, na semana passada, na SEDAM, e infelizmente a 

SEDAM ainda não está emitindo a AUTEX. Têm Projetos de 

Manejo prontos que só falta à emissão da AUTEX e devido a 

essa situação não estão emitindo, mas ressalto que hoje se 

encontra sustado esses Decretos, haja vista que o 

Desembargador não concedeu liminar. E nós precisamos, 

senhores, da união de todos os Deputados nessa questão, 

fechar questão realmente. Quando o Deputado Lebrão falou em 

derramamento de sangue, eu concordo 100% com isso. Eu faço 

parte de alguns grupos do WhatsApp que são os moradores das 

Reservas, que estão nos locais onde estão tentando fazer 

Reserva. E a situação, realmente é desesperadora, pessoas 

que tudo o que tem está investido na região; pessoas com 

título definitivo da terra de repente da noite para o dia 

se vê nessa situação, nessa insegurança tamanha. Então, nós 

Deputados precisamos no unir e defender, são pessoas que 

estão produzindo, pessoas que estão trabalhando e como o 

Deputado Lebrão falou: Rondônia, foi colonizada pelo Sul do 

País, pelo Nordeste com a promessa de terra e quando a 

pessoa ganhava um lote aqui ele era obrigado a desmatar 

para poder ganhar mais terra. Ele tinha que comprovar a 

produção, a efetividade da sua terra e hoje existe essa 

política contrária. E existem senhores fortes informações 

da pressão internacional, ONGs Internacionais que não sabem 

a realidade do nosso Estado ejetam milhares de reais de 

dólares aqui em nossa região para fazer essa política 

contrária da produção. Mas, vale lembrar ao mundo, que todo 

mundo precisa de alimento e Rondônia é um dos grandes 

produtores, não podemos frear o crescimento de Rondônia. No 



mais, contem com o meu apoio estamos juntos e ressaltando, 

o Advogado do meu gabinete, o Dr. Doca, ele está desde o 

início, desde antes da criação do Umirizal acompanhando 

esse processo. Nós estamos ingressando pelas entidades e 

também pelo Partido PRB, com “Amicus Curiae” para 

acompanhar de perto esse processo e defender os nossos 

produtores rurais. Muito obrigado, parabéns Deputado 

Ezequiel.  

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR – Deputado Ribamar.  

 

O Sr. Ribamar Araújo – Muito obrigado Deputado. Eu 

queria de antemão não só parabenizar o Deputado Alex, mas, 

parabenizar esta Casa inteira é que em muitos momentos eu 

crítico, mas nesse aspecto eu tenho que parabenizar porque 

se existisse uma Casa atenta há anos, não tinha sido criada 

algumas reservas aqui perto de Porto Velho que criaram sob 

Decreto para colocar a mão no dinheiro do Planafloro que 

nunca chegou a ponta para o povo e hoje está dando o maior 

problema para essas pessoas, muitas delas, que já estavam 

dentro da reserva quando foi criado. Eu acho, os Governos, 

o Governador Confúcio, nesse caso, deveria deixar de se 

preocupar mais com o mundo e se preocupar com o sofrimento 

do nosso povo aqui em Rondônia, ao invés de posar de 

bonzinho para o mundo dá uma de estadista, já que ele não 

quis durante oito anos mandar a Terceira Aproximação aqui 

para Assembleia para colocar determinados setores de terras 

férteis para produzir, não quis fazer isso porque é ligado 

a ecologia, que pelo menos não tivesse criado essas 

reservas para colocar o nosso povo em situação difícil. Nós 

temos como o Deputado o Presidente Maurão falou, aqui muito 

próximo de nós Guajará-Mirim, que dos 52 municípios de 



Rondônia é o único município que só vai para traz. Porque 

fizeram uma grande injustiça com aquele município 

transformando tudo em reserva, qualquer outro município de 

Rondônia é produtivo, menos Guajará-Mirim e se não fizerem 

alguma coisa para salvar Guajará-Mirim, Guajará-Mirim não 

vai demorar muito ser uma cidade totalmente fantasma. A 

mesma coisa fizeram em nível de Brasil com o Estado de 

Roraima. Roraima, chegou a ser um Estado muito mais pujante 

do que Rondônia. Tinha uma população maior, tinha uma 

agricultura e uma pecuária muito mais forte do que a nossa 

e hoje é um Estado que não vale nada, a menor população do 

Brasil e uma das menores economias do Brasil.  E Deputado 

Maurão, eu até gostaria de estar lá quando lhe questionaram 

a respeito de você como Presidente aceitar, sustar esse 

Decreto do Governador. Vossa Excelência deveria ter dito 

para eles que: “vá atrás da realidade e que Rondônia 38 

anos, 40 anos, era uma floreta intacta que não produzia 

nada, que não representava nada para o PIB do Norte nem do 

Brasil e aos 38 anos depois a floresta dando lugar a 

agricultura, a pecuária, nós somos um dos mais fortes 

Estados da Federação, é claro, em agricultura, pecuária e 

caminhando já com certa celeridade para a nossa 

industrialização”. É muito bom meus amigos e nós temos que 

reagir Deputado Maurão, esta Casa está reagindo no momento 

certo porque se a gente só deixar essas ONGs e esses 

ambientalistas, essa vagabundagem ideológica que existe 

dentro do nosso próprio país e ficarmos calados. Nós já 

estamos rendidos, essa que é a realidade e eu nunca deixei 

de reagir, nunca, a vida inteira, seja aqui no Congresso 

Nacional eu sempre me posicionei desta maneira. Eu vejo, 

por exemplo, um dos países de maior consciência ecológica é 

a Noruega, mas eles gostam muito de falar em preservação da 

natureza lá no país deles, que é um país que já esgotou 

todos os recursos naturais em troca de uma economia forte; 



mas eles vêm para o nosso país e cometem crimes horríveis, 

crimes ecológicos horríveis, como eles fizeram no Pará e em 

Minas Gerais. Então, é muito fácil cobrar e preservar a 

natureza a custo do sofrimento e da estagnação econômica 

dos outros países e das regiões brasileiras. Eu já acho uma 

covardia muito grande os nossos governantes usar a Amazônia 

como moeda de troca para agradar os estrangeiros. Nós temos 

que preservar o que interessa para nós, o que interessa 

para o nosso povo que numa grande parte vive morrendo de 

fome e não o que interessa para o mundo que nunca se 

preocupou conosco, pelo contrário, sempre quis que o Brasil 

não fosse um país competitivo e como eles sabem que uma das 

coisas que nós somos mais competitivo, é exatamente a 

agricultura e a pecuária, eles fazem toda essa pressão na 

floresta e eu fico imaginando aqui meus senhores, a 

irresponsabilidade que o Brasil teve até agora de preservar 

66% do seu território; 70% do território brasileiro é 

preservado; quando poderia ter várias Rondônias dentro da 

Amazônia produzindo e o exemplo é muito fácil, há 40, 38 

anos, nós tínhamos uma população de 50.000 mil habitantes, 

hoje nós abrigamos 2.000.000.000 milhões de brasileiros, 

muitos desses brasileiros egressos de área de tensão social 

no Brasil inteiro, nós saímos como eu já disse, de uma 

economia zero e hoje somos um dos mais fortes Estados da 

Federação Brasileira, porque a agricultura e a floresta deu 

lugar a agricultura e até hoje não se descobriu como 

produzir na terra sem alterar o seu estado natural. Então, 

Deputado Ezequiel, eu parabenizo Vossa Excelência e pedir 

aos colegas que vamos reagir, todas às vezes Deputado 

Maurão, que estivermos aí de Brasil a fora e tocarem nesse 

assunto e gente que nasceu, por exemplo, no Rio de Janeiro, 

vive lá em Copacabana e nunca veio sequer para Amazônia, 

querendo preservar a Amazônia, não sabe a realidade, não 

sabe que aqui tem vinte e tantos milhões de brasileiros que 



precisa produzir; a vergonha da gente não poder reconstruir 

a BR 319, isso tudo faz parte de um pacote, exatamente para 

atrapalhar o desenvolvimento e para que o Brasil não seja 

verdadeiramente um país soberano. Obrigado Deputado. 

 

 O SR. EZEQUIEL JUNIOR – Obrigado Deputado Ribamar 

Araújo, muito feliz nas suas colocações em defesa dos 

produtores desse Estado e pedir Presidente, que esta Casa 

utilize todos os meios jurídicos cabíveis e legais no 

sentido de impedir que esse Decreto amaldiçoado do Governo 

do Estado, porque abençoado é que não é; porque ele vai 

levar, vai trazer desgraças se for mantido para o Estado de 

Rondônia; que utilize todos os meios jurídicos cabíveis e 

legais para acabar com esta pouca vergonha que é esse 

Decreto criado entre quatro paredes, sem ouvir os 

proprietários, sem ouvir esta Casa de Leis. Esta Casa foi 

patrolada neste assunto. 

 

 O Sr. Adelino Follador – Um aparte Deputado. 

 

 O SR. EZEQUIEL JUNIOR – Vou abrir agora para o 

Deputado Adelino Follador, pela idade, depois o Deputado 

Laerte Gomes. 

 

 O Sr. Laerte Gomes – Pela idade, está desculpado. 

 

 O Sr. Adelino Follador – Eu queria parabenizar o 

Deputado Ezequiel por trazer um tema tão importante hoje 

aqui mais uma vez nesta Casa; parabenizar o Deputado 



Maurão, pela atitude coletivamente que foi feito um projeto 

com apoio dos 24 deputados nesta Assembleia, para sustarmos 

esses 11 Decretos que vem desrespeitando. Ontem eu trouxe 

mais 10 escrituras públicas, inclusive com inteiro teor, 

título definitivo; na outra vez quando foi feito esse 

projeto, eu anexei 06 documentos de escrituras de inteiro 

teor de cartório, de pessoas que estão lá dentro das áreas. 

Ontem eu trouxe e pedir que fosse anexado nesta defesa, 

fosse anexado nesse processo para poder fazer a defesa 

desta Casa, que está defendendo a população de Rondônia. 

Então, com certeza, eu vim naquele tempo onde era “integrar 

para não entregar”. Rondônia, o Governo Federal chamou os 

agricultores Deputado Edson, que na época Vossa Excelência 

tem conhecimento onde o Deputado Airton, está aqui do meu 

lado, que nós viemos integrar para não entregar, isso o 

Governo Federal chamava e se você comprovasse que 

derrubasse um lote, eles lhe davam o segundo. Então, havia 

um incentivo para a gente vir desenvolver essa região, e 

agora a gente vê quando oPlanafloro, inclusive quando o 

pessoal de Buritis, de Rio Pardo vem aqui discutir, a gente 

sempre citando como exemplo que foi criado uma reserva e 

não foramindenizadas Deputado Maurão, as pessoas que já 

estavam lá naquela época, e agora estão cometendo o mesmo 

erro criando reserva sem indenizar as pessoas que estão lá 

dentro sem discutir, sem fazer uma Audiência Pública. 

Então, é um desrespeito muito grande, e esperamos que o 

Governo do Estado também reconheça isso embora recorreu, 

mas que reconheça que isso está errado. Hoje estive com o 

novo Secretário de Meio Ambiente da Sedam, e junto com 

Pitaluga, que é o adjunto e eles se demonstraram muito 

sensíveis; estãodiscutindo com o Governador a respeito 

disso, espero que discutam mesmo. Nós temos aí, quando foi 

aprovado o Código Florestal, foi outro assalto ao 

agricultor de Rondônia, porque você exigir Deputado 



Ribamar, que a gente preserve 80% é assaltar, você cuidar 

de 80% e usufruir de 20% de 2008 para cá, antes de 2008, é 

50%, isso não existe. Aí um Deputado Federal na época 

fazendo uma reunião da piscicultura lá em Ariquemes, eu 

questionei, o pessoal estava elogiando ele, como que ele 

tinha feito um grande trabalho no Código Florestal, e eu 

perguntei: qual o trabalho que o senhor fez exigindo que a 

gente entregue 50%, 80% da nossa propriedade que trabalho 

foi feito? Aí ele falou assim: é infelizmente para salvar o 

Brasil, teve que desgraçar a Região Norte. Então, nós 

estamos só levando problemas e o Código Florestal seja 

Planafloro aqueles compromissos, só prejudicando, e agora 

também na piscicultura fazendo que nós já derrubamos aqui 

nesta Casa, graças a Deus, já foi extinta essa portaria 

onde revia todas as represas dentro de APP, como que você 

vai fazer uma Lei agora para retroagir e prejudicar todo 

mundo que está trabalhando Deputado Edson, Deputado Maurão? 

Então, nós propusemos aqui, foi revogada, vinte e quatro a 

zero, então, nós tivemos muita irresponsabilidade. E aqui 

está o Pedro, que é Prefeito de Cujubim, estão os 

Vereadores liderados pelo Neilton, que é o Presidente da 

Câmara. Hoje fomos lá a Sedam, porque chegou lá a SEDAM 

junto com a polícia e fechou todos os postos delavagem de 

carro lá em Cujubim. Parece que Machadinho está chegando do 

mesmo jeito. Então, é uma falta, sem dar prazo para ser 

legalizar, sem saber o que está acontecendo, dando até dez 

mil de multa, dez mil num posto de lavagem de carro sem 

simplesmente, chegou, notificou com sete dias chegou, aí eu 

quero até parabenizar o Secretário atual e o adjunto que se 

propuseram ir lá a Cujubim, discutir e tentar resolver 

isso, dar um prazo para o pessoal se legalizar. Então, 

essas situações ambientais, nós temos que saber conviver 

dentro da questão ambiental, mas nós não podemos ficar 

parados sem produzir só para a questão ambiental, nós temos 



que respeitar quem trabalha. Eu já falei várias vezes na 

tribuna, se os políticos não atrapalharem quem está 

trabalhando já estão fazendo um grande favor, a maioria das 

vezes vem criando situações para atrapalhar quem está 

trabalhando. Obrigado Deputado Ezequiel, mais uma vez 

parabenizar pelo tema que Vossa Excelência trouxe aqui 

hoje, e hoje está sendo aparteado praticamente por todos os 

colegas porque todos os colegas desta Casa comungam com a 

mesma ideia sobre esse assunto.Obrigado.  

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR – Obrigado Deputado. Também 

estou a par do que está acontecendo lá no Município de 

Cujubim. Só num país como o Brasil, num país sério isso não 

acontece, é proibido trabalhar, é proibido abrir empresa, é 

proibido produzir, é proibido querer gerar riqueza nesse 

Estado, nesse país. Deputado Laerte Gomes.  

 

O SR. LAERTE GOMES – Nobre Deputado Ezequiel Junior, 

parabéns pelo tema que o traz a esta tribuna, já se vão 

trinta e sete minutos de debates, então, mostra que o tema 

é extremamente relevante, relevante ao nosso Estado de 

Rondônia. Eu entendo e comungo do mesmo pensamento dos 

demais colegas que aqui fizeram uso da palavra. Quero 

acreditar eu, e penso que o Governador Confúcio, foi até 

induzido pelos técnicos da SEDAM, a assinar esse Decreto 

Presidente, porque verdadeiramente não tem sentido, já 

vivemos num Estado onde temos 65% das nossas terras, das 

nossas áreas de reservas, produzimos na outra parte 

Deputado Adelino, e somos um dos grandes produtores da 

Região Norte do Brasil. Quando se tem uma ação dessas, 

dessa forma, você logicamente cria você cria uma 

preocupação e é muito grande dos nossos produtores rurais, 



você tira a tranquilidade dos nossos produtores em 

investirem e desenvolverem. Eu quero parabenizar aqui o 

Presidente da Assembleia, Presidente Maurão junto com todos 

os deputados, inclusive nós que assinamos esse decreto de 

anulação do ato do governador que com certeza agora foi 

interpelado judicialmente, há que se fazer um trabalho 

muito forte agora para que se mantenha a decisão soberana, 

Deputado Ribamar, a decisão soberana desta Casa de leis. Eu 

ouvi aqui falar na questão de Cujubim, eu vejo o Prefeito 

Pedro aqui, a questão lá da SEDAM dos lavadores e hoje eu 

estava na SEDAM o Pitaluga, Secretário Adjunto, já me 

disse, Deputado Adelino, que está indo amanhã para Cujubim, 

para a região de Ariquemes e sentar com o Ministério 

Público que, segundo foi uma ação promovida também por eles 

provocada pelo Ministério Público para tentar fazer um 

termo de acordo para essas empresas voltem a funcionar e eu 

acho que esse tem que ser o caminho. Mas parabenizo a 

Assembleia Legislativa pela coragem e atitude rápida e 

célere de em menos de 24 horas revogar esse decreto, isso 

mostra o comprometimento de cada parlamentar, de cada 

deputado independente da sua ideologia, do seu partido 

político, de onde vem, de que município é, mas pensam em 

Rondônia, então parabéns mais uma vez. Quero reafirmar 

aqui, Presidente Maurão, quero eu acreditar que foram os 

nossos técnicos muitas vezes temos ambientalistas chamados 

que levaram ao governador assinar esse decreto que no meu 

ponto de vista foi de uma infeliz iniciativa. Parabéns 

deputado. 

 

 O SR. EZEQUIEL JUNIOR – Presidente, eu quero... 

 



 O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Deputado eu só 

queria fazer mais uma fala aqui tomando um tempo, e o 

Deputado Laerte fala que o governador, crê que o 

governador, quer crer que o governador foi induzido, eu não 

tenho dúvida que o governador não foi induzido a nada, que 

assinar 11 decretos, viu deputado eu quero deixar bem claro 

que o governo assinou consciente sim e eu alertei ele 

várias vezes que não mandasse projeto sem passar por esta 

Casa, que precisava ser discutido, debatido, que era 

preciso fazer algumas alterações e algumas reservas que não 

são mais reservas, está aqui o Prefeito Pedro, Pedrinho lá 

de Cujubim que tem lá a reserva Papagaio, Periquito, Mutum 

que são vários passarinheiros lá.. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR – O Terra Dourada. 

 

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Terra Dourada, 

Pavão, Jacu, são 7 reservas... 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR – Babaçu. 

 

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) - Que não são 

áreas mais de reserva, são áreas que estão com chacareiros, 

não é nem sitiante, são chacareiros, são mais de sete mil 

famílias que moram lá, e nós nesta Casa, Deputado Ezequiel 

Junior, Ribamar, Edson Martins, nós fizemos requerimento há 

15 dias pedindo informações da empresa que estava fazendo 

esse estudo que ninguém viu, esse estudo que tem que ser 

feito audiência pública para ser debatido, será que foi 

alguém lá? Você viu deputado lá no Machadinho, Prefeito 



Pedrinho, você viu lá no Cujubim alguém debatendo em alguma 

Audiência Pública? Mas está aqui o relatório, chegou agora 

em minhas mãos um relatório da empresa Capac Assessoria e 

Construtora Ltda – ME, contrato dela e ela é situada na 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo a empresa que 

ganhou para fazer esse estudo que ninguém viu e gastou para 

criar um estudo criando reserva em cima de propriedade com 

escritura pública, ninguém viu esse povo lá fazendo 

audiência pública discutindo, debatendo se poderia criar 

uma reserva que ali era uma área intacta que não tinha 

moradores e que poderia se ter uma reserva, porque é assim 

que o contrato fala que tem que ser debatido tendo tido 

audiência pública, é para isso que a empresa foi 

contratada, e gastou R$ 1.726.105,00 foi jogado fora, essa 

empresa de São Paulo que já foi convocada para vim aqui 

nesta Casa dar esclarecimentos e não veio, veio agora um 

relatório aqui muito fajuto, mas chegou aqui o relatório 

dizendo quanto custou e a empresa que ganhou esse contrato 

da segunda aproximação do zoneamento ecológico do Estado de 

Rondônia, o contrato custou o valor de R$ 1.891.000,00 e 

eles fizeram mais ou menos 11 medições que deu valor de 

R$1.726.000,00. Segundo a construtora, a empresa que 

ganhou, foi feito serviço de R$1.726.000,00 que ninguém 

viu. Eu não vi. E nem fiquei sabendo que nenhuma destas 

áreas foram feitas. A não ser que foram feitas em quatro 

paredes, que é isso que deve ter sido feito. 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR – Mas nós não temos dúvida 

disso. Foi feito com Mapa entre quatro paredes.... 

 

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Foi feito nas 

quatro paredes e lá de São Paulo, mesmo e depois mandou a 

fatura aqui para Rondônia pagar. O que nós ficamos sabendo 

que alguém da Sedam é quem dava as informações para esta 



empresa lá de São Paulo e a empresa colocava no papel e 

depois mandava só a nota para receber R$1.726.000,00 para 

criar um absurdo destes. Criar Reserva em cima de 

propriedade intitulada, escriturada das famílias de 

Rondônia. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR – Não tenha dúvidas, Presidente, 

que estas Reservas foram criadas através de decreto, porque 

os ambientalistas sabiam que se viesse para esta Casa não 

passaria. Não passaria. Essas Reservas não seriam criadas, 

esta é a grande realidade. A população não foi ouvida. Este 

estudo foi feito com o Mapa em cima de uma mesa no ar 

condicionado e bem distante destas regiões. Foi assim que 

tudo foi tramado. Porque isto se trata de uma trama, esta é 

a grande verdade.  

 

O SR. EDSON MARTINS – Questão de Ordem, senhor 

Presidente.  

 

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Pois não, 

Deputado Edson Martins. 

 

O SR. EDSON MARTINS – Eu gostaria de registrar a 

presença do Vereador Mazinho, nosso amigo lá de Mirante da 

Selva; Prefeito Pedro lá de Cujubim; e também o Vereador 

Luziano; e o ex-deputado Cláudio Carvalho. 

Deputado Ezequiel só aproveitar esta Questão de Ordem, 

quero parabenizar o Deputado Ezequiel Junior pelo momento 

muito oportuno que Vossa Excelência traz este discurso a 

esta Casa. Eu entendo como ato muito infeliz do Governo do 



Estado em criar estas 11 Reservas.Quando nós chegamos no 

estado, no limite máximo de tolerância, os nossos 

agricultores, a questão, a fundiária neste estado. Eu hoje 

tenho dito que é o maior problema do Estado de Rondônia. E 

de repente o Governo do estado toma uma posição de criar 

essas Reservas por decreto. Por isso eu gostaria de 

parabenizar o Presidente Deputado Maurão, todos os 

deputados desta Casa, neste ato muito rápido, onde através 

de um Decreto Legislativo foi revogado estes decretos do 

Estado criando estas Reservas. Nós não podemos aceitar o 

Estado de Rondônia de repente no meio do jogo mudar as 

regras do jogo, mudar o discurso, aquele discurso quando no 

início dos políticos do nosso Estado, dos governantes do 

nosso Estado, quando dizia que era integrar para não 

entregar. E, de repente, muda-se o discurso, o agricultor 

que era para integrar a sua terra, que era para derrubar, 

para produzir, carregar o calcário, sumiram. De repente 

mudou o discurso o produtor rural virou bandido lá em cima 

da terra, perseguido, massacrado. Nós não podemos aceitar 

isso. Eu acho que esta Casa está de parabéns quando tomou 

esta posição de revogar estes decretos, nós procuramos 

buscar todas as formas possíveis, Deputado Ezequiel, para 

que a gente venha buscar uma alternativa para resolver hoje 

este problema muito grave.  

O Governo do Estado no momento em que esta Casa esperava 

que uma revisão na Lei do Zoneamento que viria contemplar o 

setor produtivo de repente esta medida arbitrária destes 

decretos. Então nós temos que realmente tomar posição para 

que busque alternativa, o Governo do Estado precisa 

apresentar um grande projeto de regularização fundiária 

para o Estado. Espero que este desembargador o Dr. Renato 

Mimessi possa realmente relatar este projeto pensando no 

Estado de Rondônia que é um Estado diferente de outros 

Estados da Amazônia, onde um Estado de terras produtivas, 



uma agricultura forte. É um Estado de agricultura familiar, 

nós precisamos realmente preservar o direito das pessoas de 

explorar de uma forma sustentável a sua subsistência. Então 

nós não podemos aceitar eu acho que Vossa Excelência está 

de parabéns e com certeza pode sempre contar com o meu 

apoio no sentido de trabalhar em defesa dos nossos pequenos 

produtores, que com certeza eles que geram a riqueza deste 

país e deste Estado. Muito obrigado Presidente Deputado 

Ezequiel. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Obrigado Deputado 

Edson Martins.Eu quero aqui encerrar a minha fala 

cumprimentando e parabenizando os prefeitos lá da região 

que aqui estão nos cobrando, estão juntos conosco neste 

enfrentamento. Prefeito Pedro de Cujubim e o Prefeito 

Leomar Patrício que mais uma vez está aqui. Porque é uma 

região que nós conhecemos e que tem pessoas que tem uma 

vida, Deputado Edson Martins, investidas lá. São sonhos, 

são vidas, são horas, dias, meses, anos de dedicação e que 

não podem e não devem perder; que não podem ter esse sonho, 

simplesmente, dilacerados, acabados por uma canetada, fruto 

de um decreto feito entre quatro paredes por ambientalistas 

que deveriam estar em busca de recursos. Porque se a Suécia 

quer as nossas florestas em pé, se a Noruega, a Inglaterra, 

os países da Europa querem, por que não pagam para o 

produtor rural. São países ricos, são países de primeiro 

mundo, porque não pagam para os produtores aqui, para serem 

os guardiões da floresta. Não, derrubaram tudo que tinham 

direito lá e o que não tinham, não tem mais nenhum recurso 

natural disponível, e simplesmente agora querem dar as 

regras aqui no Estado de Rondônia, isso é inadmissível. Mas 

esta Casa está unida. 

 



O SR. RIBAMAR ARAÚJO – Deputado Ezequiel, desculpe 

interromper mais uma vez. É isso que eu quero chamar a 

atenção de vocês. Nós sempre cobramos que tem que se pagar 

pelos serviços ambientais, como quem diz: quem destruiu 

tudo, agora pode pagar. Mas nós temos que ter o direito, se 

quiser produzir, pagar também e produzir. Não é só 

estrangeiro que tem o direto de pagar pelos malefícios que 

já cometeram ao Meio Ambiente, nós também temos o direito, 

devemos reivindicar esse direito de pagar também para 

podermos produzir. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR – Com certeza. Então, mais uma 

vez, parabéns aos prefeitos, Leomar Patrício, Prefeito 

Pedro que estão sendo cobrados porque estão lá, estão lá na 

fronte. Estão recebendo em seus gabinetes, estão recebendo 

ligações, mensagens nas redes sociais, ouvindo os 

produtores pedindo socorro para se evitar um banho de 

sangue, mais uma vez, neste Estado. Muito obrigado 

Presidente. 

 

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) - Obrigado 

Deputado Ezequiel Junior; eu penso que hoje deve ter ficado 

quase uma hora nesta tribuna aparteado pelos colegas 

deputados, entendendo a preocupação nesse momento, 

principalmente das pessoas que têm as suas propriedades e 

que seriam prejudicadas caso esse decreto tivesse validade. 

Mas a Casa está toda empenhada e estamos acionando toda a 

nossa assessoria para que realmente a Lei, Zoca, continue 

valendo. Está valendo a Lei, inclusive hoje o pessoal, 

Salvador e o Tomazinho lá do Rio Pardo, Deputado Ribamar, 

disse que ele chegou aqui e disse que eles continuam 

colocando placas, viu Deputado Lazinho, como se a Lei não 



valesse nada. Estão colocando placas lá no Rio Pardo, como 

se tivesse valendo a reserva, o decreto criando a reserva 

através do Decreto do Governo Confúcio. Então, eu ainda 

falei assim: falei para eles que podiam ficar tranquilos, 

que a Lei continua valendo, a Lei que está valendo é a Lei 

da Assembleia que revogou o Decreto do Governo, e que 

ninguém tem que estar colocando placa nenhuma lá, que isso 

é mais dinheiro, ou senão tentando justificar esse milhão e 

oitocentos aqui, deve estar tentando justificar esse milhão 

e oitocentos que nós pedimos cópia, que foi para o ralo, 

esse dinheiro aqui foi para o ralo, Deputado Airton, criar, 

fazer um estudo ‘fanta’, um estudo que não teve ninguém lá 

para fazer as audiências públicas, que podia ser no mínimo 

isso aí, ter audiência pública para discutir, gastou um 

milhão e oitocentos para criar reservas em cima das 

propriedades de quem faz esse Estado crescer, de quem 

fazesse Estado produzir. Acabou de chegar aqui, eu penso, 

eu não consigo enxergar bem, mas é o Prefeito de 

Machadinho, o Prefeito de Machadinho está aí? Prefeito, nós 

estamos debatendo esse tema na Casa aqui, que é a criação 

das 11 reservas, que afetou o seu município também, o 

senhor foi um dos prefeitos que teve com o Pedrinho o 

Prefeito de Cujubim, demonstrando a preocupação com as 

famílias do seu município, que num momento surpreendeu 

criando essas reservas em cima das propriedades das 

famílias que produzem lá no seu município. Então, só para 

colocar a par, eu penso; o senhor chegou agora pouco. 

Chegou um ADIN do Governo, pedindo para suspender o decreto 

criado que suspendeu o decreto do Governo Confúcio na 

época. E nós temos cinco dias para fazer a contestação. Eu 

quero aqui, desde já agradecer ao Judiciário que é o 

relator o Desembargador Renato Mimessi, que sensivelmente 

mandou para a Assembleia fazer a justificativa do porquê 

criamos esse decreto suspendendo o Decreto do Governo, na 



época, criando as reservas. E nós temos cinco dias para 

responder, estamos contratando uma assessoria para ajudar a 

fazer essa defesa para que a gente possa... E a nossa 

assessoria da Casa possa fazer essa defesa e ganhar, que 

nós vamos ganhar, que eu tenho certeza que o Judiciário vai 

entender a necessidade de mantermos o Projeto sustando o 

Decreto do governo criando essas Reservas, causando um 

problema social. Porque se você pega, Deputado Adelino, 

cria uma Reserva em cima de uma propriedade, quem está lá 

produzindo, quem está gerando emprego, quem está gerando 

receita e isso é... E aí o que é que vai acontecer com 

essas famílias? Elas vão para onde? Quem é que vai garantir 

o futuro delas, se tudo que elas tinham era essa 

propriedade?  

 

 O SR. ADELINO FOLLADOR – Deputado Maurão, hoje o 

pessoal me trouxe aí, mais 07 escrituras. Eu acho que quem 

tiver documento dessas áreas, escritura pública, inteiro 

teor, que nem eu trouxe hoje, o pessoal me trouxe, poderiam 

trazer também para a gente anexar à defesa. 

 

 O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Na defesa. É 

importante. 

 

 O SR. ADELINO FOLLADOR - Quanto mais gente trouxer 

documentos, que tiver amparo legal, tiver título 

definitivo, é bom trazer para anexar nessa defesa, para ver 

que eles teriam que indenizar de qualquer maneira esse 

pessoal, se fosse criar essa Reserva. Então, só deixar, as 

pessoas que tiverem documento, pode trazer. Hoje me 

trouxeram, oito pessoas trouxeram escrituras públicas, 



inteiro teor, do cartório e nós anexamos, mandamos já para 

o Manvailer aí, colocar no processo. 

 

 O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Colocar na 

defesa. Muito boa! 

 

 O SR. ADELINO FOLLADOR – É bom respaldar, quanto 

melhor, mais documento, melhor, não é? 

 

 O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – É verdade. 

Inclusive, Prefeitos, os seus vizinhos lá, Prefeito lá de 

Cujubim, o Pedrinho, de Cujubim. Prefeito, lá de Cujubim, o 

pessoal que tem documento, que tem escritura, se nesses 04, 

05 dias você puder mandar uma cópia, como Deputado Adelino 

disse que já tem uns 06, 07 que já trouxeram cópia da sua 

escritura, mesma coisa... 

 

 O SR. ADELINO FOLLADOR – O Manvailer me falou que está 

na Procuradoria já, mas é bom, quanto mais, melhor. 

 

 O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – O Prefeito 

Leomar, lá de Machadinho, também. Leomar, manda para nós a 

cópia das escrituras, dos títulos, inteiro teor, para 

instruir na defesa, porque isso vai ser muito importante 

que o Judiciário vai ver que realmente esse Decreto não 

estava criando Reserva em cima de áreas devolutas, em cima 

de área da União, criando em cima de áreas que têm dono, e 

é isso que nós precisamos. Então, tem do aí umas 08, 10 

escrituras, não precisa mais, mas é importante que tenha lá 

de Cujubim, de Machadinho. Eu sei que aqui da Ponta do 

Abunã, aqui é que tem mesmo, que é tudo área, centenas, 



estão aí há 100 anos que as famílias moram em cima e eles 

têm documento porque alguns deles já me procuraram. Mas 

talvez não dê tempo nesses 04, 05 dias, de juntar esses 

documentos para a gente pôr na defesa.  

 

 O SR. JESUÍNO BOABAID – Presidente, Questão de Ordem. 

Em se tratando dessa matéria que vocês estão discutindo, os 

Decretos, que são 11 Decretos Legislativos, nós temos uma 

situação a qual no ano de 2010, foi autorizado pela Lei 

Complementar 581, de 30 de junho de 2010, a criação das 

Reservas de Rio Pardo e outras Reservas. Isso foi 

autorizado na lei. Então, o que nós estamos apresentando 

nesse exato momento? E deve ser aprovado ainda hoje. A 

revogação do parágrafo... “Fica revogado o caput do artigo 

2º e seu parágrafo único, da Lei Complementar 581”, que 

garantiu que o governo fizesse essas Reservas a toque de 

caixa, sem ter uma devida, um estudo mais profundo. Então, 

Deputado Lazinho, essa Lei Complementar deve ser alterada 

para consolidar e já pacificar essa questão dos Decretos 

ora sustados por esta Casa de Leis.  

 

 O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Para falar, 

então, Deputado Lazinho, prazo de 05 minutos, que nós 

falamos 50 minutos agora a pouco, mas como era um tema 

importante, eu acho que teria que ser discutido, foi no 

Pequeno Expediente, e a gente quebrou aqui o protocolo do 

Regimento, mas acho que foi muito importante. Porque é uma 

preocupação hoje, o Estado de Rondônia essa situação. Mas 

com a palavra o Deputado Lazinho da Fetagro, defensor do 

homem produtor, principalmente pequeno. Vossa Excelência 

que é um pequeno produtor, não é? Pegou uma Reserva lá em 

cima da sua chácara não, né? 

 



 O SR. LAZINHO DA FETAGRO – Obrigado, senhor 

Presidente. Cumprimentar todos os Deputados, os 

trabalhadores, os companheiros desta Casa, os Prefeitos 

aqui presentes, Prefeito Leomar Patrício, de Machadinho; o 

Pedro, de Cujubim e o Prefeito Cláudio Santos, de 

Theobroma; todos os Vereadores, o público aqui presente, a 

imprensa aqui presente. Senhor Presidente, eu ouvi 

atentamente o debate com relação aos Decretos do 

Governador, e fiquei quieto porque a situação criada é 

decorrência da irresponsabilidade de muito tempo aqui no 

Estado. Então, nós não vamos resolver a questão ambiental 

se quem tiver que preservar não receber nada por isso; esse 

é um ponto. A outra coisa é que. Outra coisa é que existe 

já no Governo um Projeto, uma Lei sendo finalizada, 

trabalhada pelo meu gabinete e a Sedam com experiências 

buscadas em outros Estados de ideias com relação a 

pagamento por serviço ambiental. É isso eu não vejo embora 

a gente saiba que a questão ambiental é importante, que 

preservar é importante, mas só vai fazer isso quem receber 

por isso porque a propriedade ela é o instrumento de renda 

da família e no meio ambiente tem que ter a família, você 

não tem meio ambiente sem ter família. Mas, eu vim a esta 

Tribuna hoje senhor Presidente, para parabenizar e alertar 

toda a nossa população sobre um trabalho feito pelo 

Sindicato dos Trabalhadores de Segurança, dos Técnicos de 

Segurança no Trabalho, aqui no Estado de Rondônia em todo o 

Brasil e no mundo. No dia 28 agora, nós vamos está 

comemorando o Dia Internacional em Memória as Vítimas de 

Acidente de Trabalho.  E parece uma coisa assim de pouca 

visualização no mundo, mas, com a grande repercussão 

negativa Deputado Anderson, no mundo todo. Lendo um 

relatório da OIT – Organização Internacional do Trabalho, 

ela nos diz que mais de 313 milhões de trabalhadores sofrem 

acidente de trabalho diariamente no mundo. Enquanto que 



isso a cada, desse montante 860 mil são fatais, mais de 

6.400 pessoas morrem em acidente ou doença profissional no 

Brasil, chega ainda no mundo 160 milhões de pessoas sofrem 

de doenças profissionais.  São detalhes que resgata e que 

estimula a importância desse trabalho feito pelo Sindicato 

de Técnico de Segurança do Trabalho chamado como “Abril 

Verde”. É muito importante a gente ter a noção de que o 

trabalhador de uma forma ou de outra ele acaba sendo 

penalizado e você não sofre acidente de trabalho com perda 

de membro do corpo, mas, também com trabalho funcional, 

aquele trabalho repetitivo, você fica doente, fica 

incapacitado ao trabalho. Para vocês terem uma ideia em 

Rondônia em 2007, isso dados registrados morreram só no 

Estado de Rondônia 27 pessoas em acidente de trabalho; 49 

pessoas foram amputadas no Estado de Rondônia por acidente 

de trabalho. Isso aqui, as vítimas que são relatadas, não 

entram aqui o trabalho informal, não entra aqui a 

deficiência do Estado em fiscalizar, não entra outras 

situações de falta de técnicos no espaço de trabalho porque 

hoje são exigidas para cada 100, para uma empresa ter um 

Técnico de Segurança no Trabalho tem que ter pelo menos 100 

funcionários. Então, esses dados são dessas empresas, 

abaixo disso não tem nenhum dado oficial com relação a 

Acidente de Trabalho. Então, é um alerta que nós fazemos, 

no dia 7 que é o Dia Mundial da Saúde, e no dia 28 que é o 

Dia Internacional em Memória das Vítimas em Acidente de 

Trabalho no Mundo. Então, é importante que a sociedade se 

alerte a isso, que os patrões se alerte a isso, que os 

funcionários se alertem utilizando os aparelhos, os 

instrumentos os EPIs, como se chama, para se prevenir de 

acidente que é grave que muitas famílias ficam penalizadas, 

ficam a vida toda sofrendo pela falta do seu ente que morre 

no trabalho. Era isso que eu tinha senhor Presidente. Muito 

obrigado.  



O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Deputado 

Laerte Gomes, com a palavra.  Se o Deputado Laerte não 

estiver ao Plenário, aí seria o Deputado, o próximo é o 

Deputado Airton Gurgacz. Também não está? Deputado Cleiton 

Roque.  

 

O SR. CLEITON ROQUE – Cumprimentar o Presidente desta 

Casa Deputado Maurão de Carvalho na qual eu estendo os 

cumprimentos a todos os demais Deputados, senhoras e 

senhores que estão acompanhando aqui a Sessão, na galeria 

da Assembleia Legislativa, funcionários, enfim, pessoas que 

nos acompanham pelos veículos de comunicações.  

Sr. Presidente, eu venho a esta Tribuna hoje 

simplesmente, maneira muito rápida, muito breve, 

parabenizar e saudar o novo Secretário Chefe da Casa Civil, 

ex-Deputado Federal Eurípedes Miranda e o Adjunto Dr. 

Helder, funcionário desta Casa, que realmente tem prestado 

um trabalho de muito importante ao Executivo e agora foi 

alçado como subchefe e o deputado Eurípedes Miranda, ex-

deputado federal, ex-deputado estadual como Chefe da Casa 

Civil. Então, eu quero desejar sucesso a esses dois 

líderes, e que eles possam com toda certeza desempenhar um 

grande trabalho em um momento muito difícil, em um momento 

de muita dificuldade, um momento muito crítico que é um ano 

eleitoral, que necessita de ter no comando de um cargo tão 

importante como a Casa Civil, alguém com experiência, 

alguém com uma história como é o caso do ex-deputado 

Eurípedes Miranda e agora Secretário Chefe da Casa Civil. 

Vamos colocar à disposição, a gente sabe que é uma das 

Secretarias mais importantes que articula, que trabalha o 

diálogo entre os Poderes, que tem uma relação, inclusive 

com esta Casa e eu entendo que foi uma decisão acertada 

pelo Governador Daniel Pereira, em escolher pessoas 



experientes do ponto de vista tecnicamente. Presidente 

Deputado Jesuíno dizer que Vossa Excelência fica muito bem 

nesta cadeira. Ter uma dupla com uma vasta experiência 

técnica, política, um homem de diálogo como é o caso do 

Eurípedes Miranda e o outro um técnico da mais alta 

qualidade que é o caso do Dr. Helder. Eu tenho certeza, se 

depender da história desses dois, nós nesses 08 meses que 

temos pela frente de mandato do Governador Daniel, será um 

mandato de muito diálogo dentro da Assembleia Legislativa e 

é isso que nós esperamos. Da mesma forma Deputado Jesuíno, 

registrar a importância que foi o ex-secretário da Casa 

Civil, o Emerson Castro, que eu não podia nesse momento 

deixar de fazer menção no carinho e no respeito, na 

admiração na qual eu nutro pelo ex-chefe da Casa Civil 

neste período de três anos e meio que nós convivemos de 

muitas dificuldades, vocês sabem que não é fácil, porém, o 

Emerson conseguiu de maneira, mesmo com a dificuldade, de 

conduzir até o final do mandato do Governador Confúcio e é 

natural quando assume um novo governo, ele tem o direito de 

fazer as suas escolhas. De maneira muito sábia, muito 

republicana foi a atitude do Emerson Castro, e fico, só 

desejo a ele sucesso e contar comigo, porque nós 

construímos juntos também uma carreira de amizade. Porém, 

aqui enaltecer, dizer que neste momento, da chegada do 

Eurípedes, do Dr. Helder, que eles possam ter sucesso e 

esta Casa precisa sim, o Secretário Chefe da Casa Civil 

tenha diálogo, saiba dialogar com cada deputado, com aquilo 

que cada um representa Deputado Ribamar, saiba ouvi as suas 

demandas, saiba fazer as boas relações dos seus 

encaminhamentos, nós sabemos que esta Casa, que este 

mandato até aqui tem sido um mandato transparente, tem sido 

uma relação entre a Assembleia e o Governo, uma relação de 

respeito aos Poderes até este momento, que nós possamos 

Deputado Anderson, neste próximo, nesses próximos oito 



meses, tendo uma eleição aí no meio; que em 90 dias tem 

convenções partidárias, daqui a mais 06 meses eleições, 

sabemos que sempre um ano de eleição é um ano de muita 

dificuldade, mais que possamos todos nós, termos sabedoria, 

seja colocado sempre na frente como tem que ser o interesse 

público à frente dos interesses individuais. Senhor 

Presidente, era isso que eu tinha nesta tarde. Obrigado. 

 

(Às 16 horas e 29 minutos, o Sr. Maurão de Carvalho passa a 

Presidência ao Sr. Jesuíno Boabaid) 

 

 O SR. JESUÍNO BOABAID (Presidente) – Obrigado Deputado 

Cleiton Roque. Agora com a palavra o Deputado Airton 

Gurgacz. 

 

 O SR. AIRTON GURGACZ – obrigado Deputado Jesuíno, 

Deputado Presidente neste momento, saudar os deputados aqui 

presentes, o Deputado Anderson e a todos os colaboradores 

aqui desta Casa, o público presente aí no nosso auditório 

também hoje, na galeria desta Casa. Eu quero aqui 

primeiramente falar sobre, agradecer o nosso Presidente 

Maurão, agradecer a esta Casa, o Diretor da Escola do 

Legislativo, o Diretor Isaac e o professor Marcos Loureiro, 

que proporcionaram para nossa comunidade de Ji-Paraná, um 

curso de libras e onde nossa comunidade participou com 187 

pessoas participaram desse curso. Então, a gente ver a 

importância que libras hoje está tendo no nosso Estado, 

libras, língua brasileira de sinais; comunicação dos 

ouvintes com os não ouvintes e entre os ouvintes também. 

Então, a importância de 187 pessoas da nossa comunidade 

estar presente. Então isso, estive lá na formatura, 



entregamos os diplomas e já estão também pedindo o outro 

curso para fazer a complementação, a próxima etapa libras, 

atendimento ao público. Então, como é importante essa 

comunicação entre os não ouvintes, com os ouvintes e entre 

eles também. Então, foi um curso maravilhoso e assim, a 

participação da sociedade, das pessoas é muito importante, 

a gente fica feliz por ter feito esse grande trabalho lá na 

nossa cidade de Ji-Paraná e que também pedimos aí a próxima 

etapa libras atendimento ao público. Queremos também 

agradecer lá o Adilson, a Tânia, o Vitor, o Jeison, o 

Marcelo e o Eduardo que coordenaram junto com o Professor 

Marcos, essa uma semana de curso, bom isso é próxima etapa 

desse curso. Então, parabenizar a Escola da Assembleia 

Legislativa, por esses cursos que tem colocado aí no nosso 

município e também pedir para que coloque em outros 

municípios. Também tivemos na sexta-feira, na Escola 

Estadual de Ensino Fundamental Inácio de Loiola, no 

Distrito de Nova Londrina, em Ji-Paraná, onde fomos 

recebidos lá pela Diretora Luciana Regina, que tem uma obra 

numa quadra esportiva parada desde 2015, faltando a 

conclusão dos banheiros, pisos, luminárias, quer dizer a 

quadra está coberta, falta fazer o piso da quadra, 

banheiros e até as arquibancadas já estão dos dois lados já 

estão prontos. Então, uma questão aí de ver a situação do 

Secretário da SEDUC, que não sei se continua o Valdo, se 

não continua o Valdo, mas precisamos ir lá conversar com 

eles para resolver esse problema não é, porque é muito 

triste você ver uma obra quase finalizada e de repente há 

três anos a empresa não concluiu essa obra, de grande 

importância para o Colégio Estadual de Ensino Fundamental 

Inácio Loiola e para os alunos que tanto precisam desse 

momento. Também participamos lá em Nova Londrina, município 

de Nova Londrina, do lançamento de um Projeto de Escolinha 

de Futebol, “Projeto Bom de Bola Melhor na Escola”, o 



lançamento foi na sexta-feira 13, no Distrito de Nova 

Londrina, e as pessoas que estão cuidando, os idealizadores 

dessa Escola de Futebol, o Clebson Jari, e o senhor Samuel 

Ferreira, serão beneficiadas mais de cem crianças e 

adolescentes dessas escolas lá da cidade que são a Escola 

Loiola, e a Jorge Teixeira e também da nossa comunidade lá 

das igrejas que iram participar, tem mais de cem crianças 

já inscritas nesse projeto, um projeto bacana que a gente 

teve lá a participação do pessoal da comunidade, dos alunos 

e foi sexta, dia 13. Então, é muito bom que esse pessoal 

participe tirando as crianças do tempo que está ocioso, 

colocando em uma escola de futebol ou outras atividades que 

são necessárias para que as nossas crianças procurem se 

ocupar nas suas cidadezinhas, nas suas cidades, nas suas 

vidas e aí no caso o Distrito de Nova Londrina. Então, 

parabéns a comunidade lá de Nova Londrina, parabéns ao 

Clebson Jari, Biro Biro, eles chamam de Biro Biro, e também 

ao Samuel Ferreira que irá trabalhar com esse maravilhoso 

projeto. Então, queremos desejar muito sucesso ao Biro, e 

ao Samuel, também as crianças que participarão com certeza, 

que essa escola comece e continue firme atendendo as 

crianças do distrito. Então eram essas as minhas palavras, 

deixar aqui um abraço a todos e boa tarde. 

 

(Às 16 horas e 35 minutos, o senhor Jesuíno Boabaid passou 

a Presidência ao senhor Ezequiel Junior) 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Muito obrigado 

Deputado Airton Gurgacz. Ainda nas Breves Comunicações, com 

a palavra por cinco minutos, sem apartes, Deputado Laerte 

Gomes.  

 



O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente, senhoras e 

senhores Deputados, público aqui presente da galeria a qual 

está incluso os cumprimentos Deputado Saulo, e ao Prefeito 

Pedro de Cujubim, está ali parece até assediando nosso 

Prefeito Pedro, mas que é amigo pessoal do Deputado Saulo, 

está liberado Deputado Saulo, Deputado Saulo, nosso grande 

parceiro aqui; aos amigos que estão em casa, internautas, 

enfim nossos amigos que trabalham aqui nesta Casa, 

imprensa. Senhor Presidente, o que nos traz aqui hoje é 

para falarmos de duas ações que realizamos no domingo e 

hoje. No domingo estivemos em visita ao Distrito de União 

Bandeirantes aqui em Porto Velho, onde estivemos, onde 

fomos até Vila Petrópolis, fazendo uma visita a alguns 

amigos lá em União Bandeirantes e depois fomos até a Linha 

6, onde participamos lá de um grande evento juntamente com 

a Sejucel, um grande campeonato de futebol, onde a Sejucel, 

distribuiu lá fardamentos, material esportivos às equipes 

que participaram daquele evento. Gostaria aqui de agradecer 

a receptividade do nosso amigo Zidoro, do nosso amigo 

Marcelo, do Marquinho enfim, toda a comunidade lá que 

participou do evento, foi um sucesso, vinte e quatro 

equipes participaram entre masculino e feminino. E tivemos 

a alegria de participar e ter ficado lá o domingo todo lá 

no Distrito de União Bandeirantes, lá na Linha 6, 

juntamente com os nossos amigos que foram         conosco, 

nosso Presidente do PSDB municipal Lindomar Sandubas e 

outros amigos que estiveram conosco. E hoje nós tivemos, 

senhor Presidente, fruto da nossa visita a União 

Bandeirantes onde vimos lá o linhão e também vimos as 

condições precárias de uma linha de um linhão que não sabe 

se é do Estado ou do município, estivemos no último domingo 

lá e vimos a dificuldade da estrada, praticamente alguns 

pontos intransitáveis, e também estivemos, o Deputado 

Lazinho também esteve a semana passada lá também trouxe a 



mesma demanda e hoje juntamente com o Deputado Lazinho e 

Deputado Léo Moraes estivemos no DER em audiência com o 

Diretor do DER Catatau, juntamente com Paulo Roberto que é 

o Presidente do Conselho Comunitário, o Dr. Moreira, o 

Josué, o Ederval e o Nelson que é o administrador onde 

fomos interceder para que o Estado faça uma parceria com o 

município para fazer pelo menos o serviço lá de deixar ali 

as pessoas poderem transitar naquele linhão. Hoje a estrada 

está precária, de moto é quase impossível passar devido as 

lagoas e de carro também não é diferente. O Diretor do DER 

Catatau nos recebeu muito bem, quero agradecer, Deputado 

Lazinho, e na mesma hora já trouxe lá o diretor aqui do DER 

de Porto Velho, o Polaco, que já entrou em contato com o 

Secretário de Agricultura aqui do município de Porto Velho 

e fizeram uma parceria e amanhã, segundo compromisso deles, 

as máquinas patrolas, caçambas, retro e a PC estarão se 

deslocando até União Bandeirantes, do linhão no trecho de 

União Bandeirantes para frente, vai pegando todas aquelas 

linhas de ramal lá, 5, 6, 7, 8, enfim, passando pelo 

distrito e indo em frente, amanhã já estarão esses 

maquinários para fazer esse serviço paliativo lá que a 

gente espera que seja um serviço de qualidade. Deputado 

Lazinho. 

 

 O SR. LAZINHO DA FETAGRO – Parabenizar V.Exª Deputado 

Laerte. Eu estive na sexta-feira lá e a reclamação da 

comissão que trabalha, do administrador Nelson que é 

administrador lá, da população, eu estive na rádio, da 

população de União Bandeirantes é justamente aquela 

interligação, a estrada que faz a interligação de União 

Bandeirantes até Nova Dimensão, e hoje como V.Exª disse 

nessa conversa com o DER eu fiquei bastante otimista, 

porque aquela linha, deputado, ela poderá, ela sendo 



trabalhada como precisa ser trabalhada, ela poderá evitar 

inclusive o tráfego lá de Bandeirantes, de Nova União, 

aliás de União Bandeirantes para Nova Dimensão ela facilita 

de Nova Mamoré para Porto Velho. Porque ali por dentro eu 

já fiz aquilo ali de carro não foi uma vez só, uma vez 

inclusive eu dormi lá numa casa porque não consegui passar 

de carro baixo, é uma linha que tramita todo o tráfego de 

gado, a produção agrícola de toda aquela região ali. Então 

agradecer o DER, o Catatau que foi bastante ágil, bastante 

verdadeiro, essa que é a realidade, e também a prefeitura 

de Porto Velho aqui através do Secretário de Agricultura em 

fazer essa parceria urgente ali e tentar ver se a gente 

consegue amenizar o sofrimento, porque ali é amenizar o 

sofrimento daquele povo que, infelizmente, está muito 

grande dado a quantidade de chuva e a estrada que não se 

sabe se é do Estado, se é do município, na realidade ela é 

do município, mas sempre foi o Estado que fez aquilo ali e 

tem que modificar a forma de trabalhar, inclusive, porque o 

cascalhamento se faz necessário urgente, urgentíssimo ali. 

Parabéns deputado. 

 

 O SR. LAERTE GOMES – Obrigado Deputado Lazinho que 

esteve conosco nessa audiência juntamente com o Deputado 

Léo Moraes, e também já ficou o compromisso, Deputado Léo 

Moraes, de nós estarmos trabalhando, de o DER estar 

trabalhando tecnicamente para fazermos um projeto, ver a 

viabilidade que vai ter logicamente, e fazer um projeto 

para estadualizar, para dar legalidade, fazer a 

estadualização daquela linha através de projeto de lei 

nesta casa. Então não tenho dúvida que as coisas vão 

avançar, já vamos ter um avanço amanhã nessa linha mestre 

que é o linhão que tem todos os ramais das linhas lá do 

distrito estritamente produtivo, produção de leite, 



cafeicultura, pecuária de corte muito forte, então a gente 

espera poder avançar numa melhoria de qualidade de vida 

para aquelas pessoas que moram ali. Eu conversei com o 

Prefeito Dr. Hildon agora por telefone lá do meu gabinete 

onde ele já iria determinar ao Secretário de Agricultura 

Evaldo para que desse todo apoio necessário para fazer essa 

parceria para que se pudesse fazer esse serviço lá no 

linhão no distrito de União Bandeirantes. Era o que eu 

tinha, senhor Presidente. Obrigado pelo tempo que excedi. 

 

 O SR. EZEQUIEL JÚNIOR (Presidente) – Obrigado Deputado 

Laerte Gomes. Está encerrada as Breves Comunicações, 

passemos a Ordem do Dia. Solicito ao Senhor Secretário que 

proceda à leitura das proposições recebidas. 

 

 O SR. JESUÍNO BOABAID (Secretário ad hoc) – Procede a 

leitura das proposições recebidas: 

- PROJETO DE RESOLUÇÃO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Altera, 

acrescenta e revoga dispositivos do Regimento Interno. 

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 212 DA MESA DIRETORA. Altera 

o Anexo I, Tabela VI do Anexo III, da Lei Complementar 

nº731, de 30 de setembro de 2013. 

- PROJETO DE RESOLUÇÃO 131 DA MESA DIRETORA. Altera o Anexo 

I, da Resolução nº389, de 15 de dezembro de 2017. 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO DEPUTADO LÉO MORAES. 

Concede Medalha do Mérito Legislativo ao 1º Sargento PM 

Heline Abreu Braga Nascimento, natural de Porto Velho/RO. 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO DEPUTADO LÉO MORAES. 

Concede Medalha do Mérito Legislativo ao Tenente Coronel PM 

Marcos Cleiton Freire Lopes, natural de Belém do Pará/PA. 



- PROJETO DECRETO LEGISLATIVO DO DEPUTADO LÉO MORAES. 

Concede Medalha de Mérito Legislativo ao Soldado PM Rogério 

de Castro Escócio, natural de Porto Velho/RO. 

- PROJETO DECRETO LEGISLATIVO DO DEPUTADO LÉO MORAES. 

Concede Medalha do Mérito Legislativo ao Tenente Coronel 

Rone Herton Dantas de Freitas, natural de São Borja/RS. 

 

- PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DO DEPUTADO LÉO MORAES. Institui 

o Dia Estadual do Auditor de Controle Externo, e dá outras 

providências. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referentes a Mensagem nº65, de 11 de abril 

de 2018, que ‘Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito 

Suplementar por Excesso de Arrecadação, até o montante de 

R$250.000,00 em favor da Unidade Orçamentária Defensoria 

Pública do Estado de Rondônia, DPE’. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO LÉO MORAES. Requer à Mesa 

Diretora na forma regimental ‘Voto de Louvor’ aos Auditores 

de Controle Externo, Técnico de Controle Externo e 

Conselheiros do TCE-RO, conforme lista em anexo. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO LÉO MORAES. Requer à Mesa 

Diretora na forma regimental a realização de Sessão Solene 

no dia 27 de abril de 2018, às 15horas, em comemoração ao 

Dia do Auditor de Controle Externo, no Plenário desta Casa 

de Leis. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referentes a Mensagem nº55, de 09 de abril 

de 2018, que “Altera e Acrescenta Dispositivos à Lei nº950, 

de 22 de dezembro de 2000, que ‘Institui o Imposto sobre a 



Propriedade de Veículos Automotores, IPVA’, e altera 

dispositivo da Lei nº 1.978 de 11 de novembro de 2008, que 

‘Altera e acrescenta dispositivo à lei nº950, de 22 de 

dezembro de 2000’”. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referentes a Mensagem nº58, de 09 de abril 

de 2018, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito 

Suplementar por Superávit Financeiro, até o montante de 

R$1.662.100,00 em favor da Unidade Orçamentária Agência de 

Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia –

IDARON”. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referentes a Mensagem nº62, de 10 de abril 

de 2018, que “Altera a Lei Complementar nº 944, de 25 de 

abril de 2017, e acrescenta item 49 na Tabela de 

Especificação das Fontes/Destinação e Recursos do § 9º do 

artigo 5º da Lei nº4.112, de 17 de julho de 2017.   

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referentes a Mensagem nº63, de 11 de abril 

de 2018, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito 

Suplementar por Superávit Financeiro até o montante de 

R$10.902.720,61, em favor das Unidades Orçamentárias:  

Defensoria Pública do Estado de Rondônia, DPI e Fundo 

Especial da Defensoria Pública do Estado de Rondônia –

FUNDEP”. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. Requer à Mesa 

Diretora, que solicite ao Poder Executivo cópia na íntegra 

dos documentos referentes a Mensagem nº64, de 11 de abril 

de 2018, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito 



Suplementar por Excesso de Arrecadação, até o montante de 

R$1.854.258,02 em favor da Unidade Orçamentária 

Superintendência Estadual de Desenvolvimento Econômicos e 

Infraestrutura – SEDI”. 

- REQUERIMENTO DO DEPUTADO LÉO MORAES. Requer Voto de Pesar 

aos familiares do Empresário, Jornalista e Ex-Deputado 

Federal Maurício Calixto da Cruz, faleceu no dia 16 de 

abril DE 2018 nesta Capital. 

Lidas as matérias, senhor Presidente. 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Solicito ao 

Senhor Secretário que proceda à leitura das matérias a 

serem apreciadas. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID (Secretário ad hoc) – 

REQUERIMENTO DO DEPUTADO LÉO MOARES. Requer Voto de Pesar 

aos familiares do Empresário, Jornalista e Ex-Deputado 

Federal Maurício Calixto da Cruz, faleceu no dia 16 de 

abril de 2018, nesta capital. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Está em discussão 

o Requerimento do Deputado Léo Moraes. Encerrada a 

discussão. Em votação. Os deputados favoráveis permaneçam 

como se encontram, os contrários se manifestem. Está 

aprovado. Vai ao Expediente. 

Próxima matéria, senhor Secretário. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID (Secretário ad hoc) – 

REQUERIMENTO DO DEPUTADO LÉO MORAES. Requer à Mesa Diretora 

na forma regimental a realização de Sessão Solene no dia 27 



de abril de 2018, às 15horas, em comemoração ao dia do 

Auditor de Controle Externo no Plenário desta Casa de Leis. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Em discussão o 

Requerimento do Deputado Léo Moraes. Encerrada a discussão. 

Em votação.Os deputados favoráveis permaneçam como se 

encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado. Vai 

ao Expediente. 

Próxima matéria, senhor Secretário. 

O SR. JESUÍNO BOABAID (Secretário ad hoc) – 

REQUERIMENTO DO DEPUTADO LÉO MORAES. Requer à Mesa Diretora 

na forma regimental “Voto de Louvor” aos Auditores de 

Controle Externo, Técnico de Controle Externo e 

Conselheiros do TCE-RO, conforme lista em anexo.  

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Está em discussão 

o requerimento de autoria do Deputado Léo Moraes. Está em 

votação. Deputados favoráveis permaneçam como se encontram, 

os contrários se manifestem. Está aprovado. Vai ao 

Expediente. 

Próxima matéria. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID (Secretário ad hoc) – VETO TOTAL 

150/2018 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 014. Veto Total ao 

Projeto de Lei que n° 831/2017 de autoria do Deputado Alex 

Redano e outros. Que “Disciplina o funcionamento e a 

instalação de balanças eletrônicas pelos matadouros e 

matadouros-frigoríficos estabelecidos no Estado de 

Rondônia, e dá outras providências”. 



O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – O presente Veto 

vem acompanhado de parecer pela rejeição. Passamos a 

discussão e votação, lembrando que é votação nominal. 

Precisamos de 13 votos no mínimo. 13 deputados no plenário. 

Atenção senhores deputados, precisamos pelo menos 13 em 

plenário para votar este Veto. 

O SR. JESUÍNO BOABAID (Secretário ad hoc) – O parecer 

foi pela rejeição, não é Presidente? 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – O parecer é pela 

rejeição. É um Veto Total ao Projeto de Lei que n° 

831/2017, de autoria do Deputado Alex Redano e outros. Que 

“Disciplina o funcionamento e a instalação de balanças 

eletrônicas pelos matadouros e matadouros-frigoríficos 

estabelecidos no Estado de Rondônia, e dá outras 

providências”. 

Atenção, atenção senhores deputados.  

O SR. ALEX REDANO – Senhores deputados, gostaria de me 

pronunciar sobre esse Projeto das balanças. Foi feito um 

acordo para, já votou?  

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Não, segue. 

 

O SR. ALEX REDANO - Foi feito um acordo, porque nós 

sabemos da importância desse Projeto. Mas foi feito um 

acordo entre a Faperon e o Governo, de o Governo enviar 

esse mesmo Projeto para a Casa, porque eles alegam vício de 

iniciativa. Então podemos acatar o Veto do Governo. E feito 

o compromisso, cadê o nosso líder Cleiton Roque, feito o 



compromisso Líder, cadê o nosso líder Laerte, os dois 

juntos líderes. Foi feito um compromisso de mandar para 

esta Casa Legislativa o mesmo Projeto, evitando assim, o 

vício de iniciativa. Obrigado. 

 

O SR. LEBRÃO – Como líder do PMDB, eu indico a votação 

sim à Bancada. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Muito bem. 

O SR. LEBRÃO – Voto de expulsão. 

 

VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

- Deputado Adelino Follador  - sim 

- Deputado Aélcio da TV   - ausente 

- Deputado Airton Gurgacz   - sim 

- Deputado Alex Redano   - sim 

- Deputado Anderson do Singeperon - sim 

- Deputado Cleiton Roque   - sim 

- Deputado Dr. Neidson   - sim 

- Deputado Edson Martins   - ausente 

- Deputado Ezequiel Júnior  - sim 

- Deputado Geraldo da Rondônia  - sim 

- Deputado Hermínio Coelho  - sim 

- Deputado Jean Oliveira   - sim 



- Deputado Jesuíno Boabaid  - sim 

- Deputado Laerte Gomes   - sim 

- Deputado Lazinho da Fetagro  - ausente 

- Deputado Lebrão     - sim 

- Deputado Léo Moraes   - ausente 

- Deputado Luizinho Goebel  - ausente 

- Deputado Marcelino Tenório  - ausente 

- Deputado Maurão de Carvalho  - ausente 

- Deputado Ribamar Araújo  - sim 

- Deputada Rosângela Donadon  - ausente 

- Deputado Saulo Moreira   - sim 

- Deputado Só Na Bença    - ausente 

 

 O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Proclamando o 

resultado aqui. Está mantido o Veto total 150/18, com 15 

votos favoráveis, nenhum voto contrário.  Vai ao 

Expediente. 

 

Próxima matéria.  

 

O SR. JESUÍNO BOABAID (Secretário ad hoc) – VETO TOTAL 

151/2018 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 015. Veto Total ao 

Projeto de Lei 717/17, de autoria do Deputado Lazinho da 

Fetagro, que “Limita os números de alunos nas salas de aula 

do Ensino Fundamental e Médio que têm matriculados alunos 



com necessidades especiais na rede pública e privada do 

Estado de Rondônia”. 

 

 SR. LAZINHO DA FETAGRO – PT com muita honra, viu 

senhor Presidente, com muita honra. 

 

O SR. O SR. JESUÍNO BOABAID (Secretário ad hoc) – Não, 

eu falei só... 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Sim senhor. 

 

O SR. LAZINHO DA FETAGRO – Me respeite, me respeite. 

 

O SR. O SR. JESUÍNO BOABAID(Secretário ad hoc) – Eu 

falei só... 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Membro da 

Comissão de Constituição e Justiça para emitir o parecer em 

plenário. O presente Veto encontra-se sem parecer. 

 

O SR. JEAN OLIVEIRA - Senhor Presidente, eu queria 

pedir o encaminhamento do líder do Governo Cleiton Roque. 

Qual é o encaminhamento, meu líder maior. 

 

O SR. CLEITON ROQUE – Só para dizer a Vossa 

Excelência, que ainda não foi comunicada a esta Casa a 

liderança. Eu tenho certeza que, até ao final da tarde a ou 



até amanhã dever ser confirmada a liderança do Deputado 

Laerte Gomes. Mas com certeza, é uma matéria onde o Veto, 

onde o Governo vetou, o Projeto de autoria do Deputado 

Lazinho da Fetagro. Nós recomendamos a manutenção do Veto. 

 

 O SR. JEAN OLIVEIRA – Mas eu quero dizer que eu quero 

seguir as suas recomendações, mesmo como vice-líder. 

 

 O SR. LAERTE GOMES - Senhor Presidente, Deputado Jean, 

líder do PMDB nesta Casa, o Projeto de autoria do nobre 

Deputado Lazinho da Fetagro, Projeto do Executivo, Mensagem 

015, Veto Total nº 151/18. Veto Total ao Projeto de Lei 

717/17, de autoria do Deputado Lazinho da Fetagro, que 

“Limita os números de alunos nas salas de aula do Ensino 

Fundamental e Médio que têm matriculados alunos com 

necessidades especiais na rede pública e privada do Estado 

de Rondônia”. 

 Já existe, senhor Presidente, essa matéria do Deputado 

Lazinho, que é de iniciativa da ação dele é válida, mas de 

toda sorte já tem decisão do STF, do eminente Ministro 

Joaquim Barbosa que diz: “A Lei 6.835/2001, de iniciativa 

da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito 

Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda 

Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele 

Estado. À luz do princípio da simetria, são de iniciativa 

do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem 

sobre a organização administrativa do Estado, podendo a 

questão referente à organização e funcionamento da 

Administração Estadual, quando não importar aumento de 

despesa, ser regulamentada por meio de Decreto do Chefe do 

Poder Executivo”.  



Então, senhor Presidente, nós somos pela manutenção do 

referido Veto, ao Projeto de Lei de autoria do nobre 

Deputado Lazinho da Fetagro.   

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Está em discussão 

o parecer contrário emitido pela Comissão de Constituição e 

Justiça, pelo Deputado Laerte Gomes. Está em discussão. 

Parecer pela manutenção do Veto, está em votação. Os 

Deputados favoráveis permaneçam como se encontram, os 

contrários se manifestem. Está aprovado o parecer. 

Está em discussão o Veto Total nº 151/18.  

 

O SR. LAERTE GOMES – Questão de Ordem, senhor 

Presidente. Eu acho que essa matéria do Deputado Lazinho é 

uma matéria que deve ser levada à discussão pelo Conselho 

Estadual de Educação, de um projeto vindo do Poder 

Executivo para esta Casa que é um projeto muito bem 

elaborado, tem vício de iniciativa, logicamente, mas tem 

muito sentido o projeto do Deputado Lazinho. Então, eu acho 

que, Deputado Cleiton, sendo discutido pelo Conselho 

Estadual de Educação é um belo projeto para o Poder 

Executivo encaminhar para esta Casa. 

 

O SR. CLEITON ROQUE – Eu também quero, Presidente, 

Deputado Ezequiel, só discutir a matéria, fazer coro ao que 

o Deputado Laerte diz. É uma ideia excelente, é um projeto 

belíssimo. Na realidade, nós sabemos que quando se diminui 

o número de alunos, se aumenta o custo com professor, mas é 

necessário que haja sim esse debate. O Executivo foi 

provocado, eu tenho certeza que nós vamos fazer essa 

discussão... 

 



O SR. LAZINHO DA FETAGRO – Só para discutir, senhor 

Presidente. Eu fiz o projeto a pedido de pais que têm 

alunos especiais, estão dentro da sala de aula e a pedido 

de professores que estão nessas salas de aula e não têm 

condições de atender a demanda necessária, haja vista que 

têm salas de aula com 40 alunos, com 38 alunos, 36 alunos e 

ele sozinho jamais irá dar conta. Além do mais, na minha 

visão não é gasto, quando se trata de educação é 

investimento. Então é por isso que nós fizemos a matéria, 

embora esteja recomendando o voto ‘não’, o voto a favor do 

Veto, eu peço o voto contra o Veto. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – É para derrubar ou para 

manter, Deputado Lazinho do PT?  

 

O SR. LARTE GOMES – Deputado Lazinho, correto. O voto 

do relatório é para nós mantermos o Veto porque é vício de 

iniciativa. Já tem julgado do Ministro. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – É para manter? 

 

O SR. LAERTE GOMES – O voto do Relatório. Ele está 

pedindo para derrubar, porque é o autor. Tem julgado já, 

inclusive no processo julgado pelo Joaquim Barbosa.  

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – O parecer emitido 

pelo Deputado Laerte é pela manutenção do Veto. E o 

Deputado Lazinho... 

 

O SR. LAZINHO DA FETAGRO – E o meu pedido é acompanhar 

o autor do projeto, para derrubar o Veto.  



 

O SR. LAERTE GOMES – Eu acompanho Vossa Excelência, 

Deputado Lazinho. 

 

O SR. LAZINHO DA FETAGRO – Obrigado, nobre Deputado. 

Vossa Excelência é uma pessoa consciente da necessidade. 

Esses alunos são normalmente da APAE, de outras 

instituições que trabalham com crianças especiais. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Já foi emitido o 

parecer. O painel encontra-se aberto para votação.   

 

VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

- Deputado Adelino Follador  - sim 

- Deputado Aélcio da TV   - ausente 

- Deputado Airton Gurgacz   - não 

- Deputado Alex Redano   - ausente 

- Deputado Anderson do Singeperon - não 

- Deputado Cleiton Roque   - sim 

- Deputado Dr. Neidson   - não 

- Deputado Edson Martins   - ausente 

- Deputado Ezequiel Júnior  - sim 

- Deputado Geraldo da Rondônia  - sim 

- Deputado Hermínio Coelho  - sim 

- Deputado Jean Oliveira   - sim 

- Deputado Jesuíno Boabaid  - sim 



- Deputado Laerte Gomes   - sim 

- Deputado Lazinho da Fetagro  - não 

- Deputado Lebrão     - sim 

- Deputado Léo Moraes   - ausente 

- Deputado Luizinho Goebel  - ausente 

- Deputado Marcelino Tenório  - sim 

- Deputado Maurão de Carvalho  - sim 

- Deputado Ribamar Araújo  - sim 

- Deputada Rosângela Donadon  - ausente 

- Deputado Saulo Moreira   - sim 

- Deputado Só Na Bença    - ausente 

 

 O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Declarando o 

resultado aqui. Está mantido o Veto total 151/18, com 13 

votos favoráveis e 04 contrários. Está mantido o Veto.  Vai 

ao Expediente. 

Próxima matéria, Secretário. 

 

 O SR. MARCELINO TENÓRIO - Questão de Ordem, senhor 

Presidente. Eu queria registrar na galeria desta Casa a 

presença dos Vereadores Cristiano Correia o popular “Kit” e 

também o Vereador Jozimar, o popular “Masinho” lá de 

Mirante da Serra, sejam bem-vindos a esta Casa Vereadores. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Próxima matéria, 

senhor Secretário. 



 

O SR. JESUÍNO BOABAID (Secretário ad hoc) – Não há 

mais matérias para deliberar, senhor Presidente.  

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Encerrada a Ordem 

do Dia passemos ao Grande Expediente. Com a palavra por até 

20 minutos o Deputado Jesuíno Boabaid.  

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, eu vou, vamos... 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Com a palavra o 

Deputado Adelino Follador, nas Comunicações de Liderança, 

Vossa Excelência tem 20 minutos, até 20 minutos.  

 

O SR. ADELINO FOLLADOR – Dois minutos só. Eu não 

poderia deixar esse momento de vir aqui a esta Tribuna para 

falar sobre uma pessoa que tanto fez por Rondônia, uma 

pessoa que faleceu ontem, foi enterrada hoje, o Professor, 

ex-Deputado Federal e também Radialista, nosso amigo 

Maurício Calixto, nós que conhecemos ele há muitos anos, a 

vida pública, a vida, foi um dos Diretores do DETRAN que 

mais permaneceu naquele órgão, onde mais de três anos como 

Diretor Geral do DETRAN, então, eu queria deixar minhas 

condolências, muita tristeza que recebemos a informação do 

falecimento desse amigo, ex-Deputado Federal, Jornalista, 

pioneiro de Rondônia, ex-Diretor Geral do DETRAN, então, eu 

não poderia deixar de registrar esse fato tão triste para o 

Estado de Rondônia. Na Rádio Rondônia fez uns comentários, 

fez um programa onde se destacou muito no Estado de 

Rondônia.  Então, os nossos sinceros sentimentos à família, 



aos amigos, aos colegas, dizer que com certeza, tão rápido, 

porque fui entrevistado a menos de dois meses com ele lá na 

Rádio Rondônia e hoje já foi enterrado e a gente fica muito 

triste sabendo que são pessoas pioneiras que tem uma 

história e o Maurício, eu conheço a família, conheço desde 

que cheguei aqui em Rondônia, então não poderia deixar de 

registrar mais esse fato triste no Estado de Rondônia.   

Então, eu queria só deixar aqui registrado esse fato e 

deixar, só isso que eu tinha para falar hoje, Presidente. 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Presidente) – Encerrada as 

Comunicações de Lideranças, passemos as Comunicações 

Parlamentares. Não há oradores inscritos.  

Nada mais havendo a tratar, invocando a proteção de 

Deus e antes de encerrar a presente Sessão convoco Sessão 

Extraordinária para em seguida, a fim, de apreciarmos as 

seguintes matérias: Projeto de Lei Complementar 202/18, 

Projeto de Lei 910/18, Projeto de Lei 907/18, Projeto de 

Lei 908/18, Projeto de Lei Complementar 212/18, Mesa 

Diretora; Projeto de Resolução nº 130/18, Projeto de 

Resolução 131/18, Projeto de Lei Complementar 205/18, 

Projeto de Lei 832/17, Projeto de Lei 914/18, Mesa 

Diretora; Projeto de Lei 915/18 de autoria da Mesa 

Diretora.  

Está encerrada esta Sessão.  

 

(Encerra-se esta Sessão às 17 horas e 06 minutos). 

 

(Sem revisão dos oradores) 

 


